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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n, 022/15 
dr 31 dr Agosto 

O imperativo constitu cional detennina que o sistema 
financeir o deve ser organizado de fonna a garantir a fonna­
ção, captação , capitalização e segurança das poupanças , bem 
como a mobilizaçã o e a aplicação dos recurs os financeir os 
necessários ao desenvolvimento económico e social. 

Em Clunprimento desse desiderato , procedeu-se a uma 
refonna do sistema fmanceir o nacional , dando destaque ao 
foment o do mercado de valores mobiliári os e instrum entos 
derivad os, re conh ecido como eleme nt o fimdamental na 
ligação entre a poupança e o investiment o, bem como para o 
crescimento económico, 

A Lei n ,O 12/05, de 23 de Setembro - Lei dos Valores 
Mobiliári os, represent ou um pass o ini cial imp Oltante na 
regulação do mercad o de valores mobiliári os e instnnn entos 
derivados que agora urge aprofimdar, tendo em conta o estádio 
de desenvolvimento da economia nacional. 

O ExecutivoAngolano, em cmfonnidade com os «Objectivos 
e Princípi os para a Regula ção de Valores Mobiliári os)), 
estabelecidos pela Olganização Intemaci onal das Comissões 
de Valores (lOS CO), onde se detennina que a regulação do 
mercad o de va lores mobiliári os e instnlln entos derivad os 
deve assumir como obje ctivos centr ais a pr otecção dos 
investidores , o assegurar da eficiência, do funci onamento 
regular e da transparência do mercado de valores mobiliári os 
e instnlln entos derivad os, a prevençã o do risc o sistémico 
e a prom oção do desenv olvimento do mercado de valores 
mobiliári os e instnlln entos derivados, 

Tendo em conta a necessidade de delimitar, de fonna clara, 
o perimetro de regulação do mercado de valores mobiliários e 
instnunentos derivados e o regime da actividade dos agentes de 
intermediação no mercado de valores mobiliários e instnunentos 
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2. As custas abrangem , nos tennos gerais, a taxa de justiça , 

os honorários dos defens ores ofici osos , os emolumentos a 

pagar aos peritos e os demais encargos resultantes do processo. 

3. As custa s devem , entre outra s, cobr ir as despesas 

efectuadas com: 

q) O transpOlte dos defensores e peritos; 

b) As comunicações telef ónicas , telegráficas ou pos­

tais , nOlneadamente as que se relaci onam com 

as notificações; 

c) O transpOlte de bens apreendidos ; 

d) A indemnizaçã o das testemunhas . 

4. As custas são suportadas pelo arguido em caso de 

aplicação de uma multa ou de uma sanção acessória , de 

desistência ou rejeição da impugnação judicial ou dos recursos 

de decisões condenatórias. 

5. Nos demais casos , as custas são supOltadas pelo erá­

rio público. 

6. O aIguido pode, nos tenn os gerais, impugnar judicial­

mente a decisão do Organism o de Supetvisão do Metndo de 

Valores Mobiliários relativa às custas, deVetldo a impugnação 

ser apresetltada no prazo de (10) dez dias a paItir do conhe­

Cimetlto da decisão a impugnaI: 

7. Da decisão do TriblUlal de 1.' Instância só há recurso 

para a 2.a In stân cia quand o o montante exceda a alçada 

daquele TriblUlal. 

8. Em tud o o que não se etlCOlltrar regulad o no presente 

Código, aplicam-se os preceitos regulad ores das custas etn 

processo criminal. 

ARTIGO 483." 
dr 

1. O processo por tran sgre ssão que corra perante o 

Organismo de SupeIvisão do Mercado de Valores Mobiliários 
não dá lugar ao pagametlto de taxa de justiça. 

2. Está também isenta de taxa de justiça a impugnaçã o 
judicial de qualquer decisão do OIganismo de Supetvisão do 
Met"Cado de Valores Mobiliários. 

3. Dão lugar ao pagamento de taxa de justiça todas as 
decisões judiciais desfavoráveis ao arguido. 

4. O montante da taxa de justiça deve ser fixad o etn razão 

da sihlação económica do infractor , bem como da cOlnplexi­
dade do processo. 

ARTIGO 484." 
(Destino milH as) 

1. O produto de 100/0 das multa s aplicadas às transgressões 
resultantes da violação das nonnas do presente Código, reverte 

a favor do Estado, através da Conta Única do Tesouro Nacional. 
2. Para efeitos do níunero anterior, o valor remanescente das 

multas aplicadas reveIte a favor do orçametlt o do Organism o 

de Supetvisão do Mercado de Valores Mobiliários. 
O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Sal/tos. 

O Presidente da República, JosÉ EDUARDO DOS SAt-.'TOS. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Lei n. 02 3/15 
dr 31 dr Agosto 

A Constituiçã o da República de Angola cOllsagra, no seu 
aItigo 38.° n.o 2, o direito à livre iniciativa cooperativa , bem 

como no seu artigo 92.0
, a garant ia da coexistência dos sectores 

público , privado e cooperativo. Estes preceitos constitucionais 

são um mandato para que o Estado crie um quadro lega l e 
impletnetlte políticas de fomento ao cooperativismo aSSetlte 

na iniciativa privada. 
A experiência intetnaci onal , em paIticular de países da 

África Subsariana , revela que o cooperativismo pode Set· uma 

fonna de organização etnpresarial com vasta relevância econó­

mica e social , capaz de gerar etnprego , aUmetltar a produção 
de bens e serviços , contribuir para a segurança alimentar , 

promover a inclusã o social e a integração regiOllal e reduzir 

a pobreza em laIga escala. Nesta cOlúOImidade, o fOmetlto do 
cooperativismo surge no top o das agendas políticas da quase 

totalidade destes países. 
A experiência reCetlte do cooperativismo emAngola tem 

sido OI·ietltada a OI·ganizar o trabalh o camponês sob impulso 

e orientaçã o do Estad o. Apesar do moVimetlto cooperativista 

ter tuna implantação extensa etn todas as províncias , ainda não 
foi capaz de criar OI·ganizações etnpresariais que traduzam o 

potencial eCOllómico do sector e dos recurs os do nosso País , 

etn particular, no Sector Agrícola. Esta situação deve-se , 
etn boa paIte , à falta de tuna legislaçã o facilitad ora do seu 

deSetlVolvimetlto no quadro de tuna estratégia integrada de 
foment o ao cooperativismo. 

A aprovação de uma Lei das Coopera tivas vetnpreetlcher 
essa lacuna no nosso Ordetlametlto jurídico , ao cOllsagrar os 

princípios gerais e definir bases nonnativas para o exercício 
da actividade das cooperativas. 

Este Diploma pretetlde contribuir para a criação de tun 

sector sustentável e rentável, capaz de satisfazer as necessidades 
económicas e sociais dos seus membros e da econcmia em geral. 

A preSetlte Lei traduz as melhores práticas intemaciOllais, 
ajustadas ao Ordetlamento jurídico nacional e está finnetnetlte 
etu·aizada nos princípios cooperativos da Aliança Cooperativa 

Internacional, considerados como indispensáveis para construir 

etnpresas viáveis , cOln as quais os metnbr os se identifiquetn , 
como extetlsão dos seus valOl·es e como um mei o de garantir 

o seu SUStetlto e prosperidade individual. 
Trata- se de um quadro lega l flexível que, sem deixar 

de estabelecet· princípios muit o claros que devetn pautar a 

actuação das cooperativas , promove a sua auto-regulação. 
O objectivo da afumação das cooperativas como realidades 

etnpresariais modernas, capazes de competir com outras fonnas 
de OIganização empresarial do sector privado está no âmago 

do novo quadro legal. Este desiderat o ditou a adopção deum 
regime económico e de OI·ganização flexível. 

A extetlsão da abertura do capital social das cooperativas , 

a possibilidade de paIticipação etn sociedades comerciais e 
de associação a várias etltidades para , na prossecução dos 

objectivos da cooperativa, o enquadramento dado às operações 
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com terceiros , afOite respOllsabilização e a possibilidade de 

profissiOllalização dos ólgãos da Direcção , o acolhimento de 

meios de financiamento modemos , a cOllsagração do voto 
pllU"al nas coopera tivas de grau superiOl· e os mecanismos de 

distribuição de excedentes são exemplos desta flexibilidade que 
se traduzirá em cooperativas mais sólidas , mais democráticas 

e mais rentáveis. 

Por fim , a presente Lei garante o reconhecimento da 

impOltância do cooperativismo para a criação de riqueza e de 

emprego , bem como para lUna maior coesão social e o reforço 
do apoio do Estado ao sectOl· através de políticas e de redes 

de apoio , muna lógica de proximidade ao fmanciamento , à 

fonnação e à ligação ao mercado das cooperativas. 

Para o efeito , é necessário criar lUna est.l1ltlU"a que ligue 

o Estado às cooperativas , com a inclUnbência específica de 

implementar a estratégia e as políticas nacionais de fomento 

ao cooperativismo. 

AAssemb leia NaciOllal aprova , por mandato do povo , nos 

tennos das disposições cOlnbinadas da alínea b) do artigo 16P, 
da alúlea d) do n.O 2 do altigo 166.°, ambos da COIlstituição 

da República de Ango la, a seguinte: 

LEI DAS COOPERATIVAS 

CAPÍTIJLO I 
Disposições Gera is 

ARTIGO 1. " 
(Objecto) 

1. A presente Lei consagra os princípios gerais ap licáveis 
ao SectOl· Cooperativo e regula o exercício da actividade 

das cooperativas. 

2. COInpete ao Tihilar do Poder Executivo regulamentar 

os ramos de actividade das cooperativas. 

ARTIGO 2. " 
(Âmbito) 

A presente Lei aplica-se a todas as cooperativas , com sede 

no telTitório nacional , independentemente do seu objecto 
SÓCIO-ec 0I1Ólmco. 

ARTIGO 3. " 
(Definições) 

Para efeitos da presente Lei, entende-se por: 

a) Coopera/iras - as pessoas colectivas autónomas, de 

livre constituição , de capita l e composição variá ­

veis e de contro lo democrático , em que os seus 

membros se obrigam a contribuir com recursos 

financeiros , bens e serviços , para o exercício de 

uma actividade empresaria l, de proveito comlUn 

e com riscos partilllados , que visa a prOlnoção dos 

interesses sociais e económicos dos seus membros, 

com um retomo patrimonia l predominantemente 

realizado na proporção das suas operações com 

a cooperativa; 
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b) Cooperatims de primeiro gUD/- as constituídas por 

pessoas singu lares e/ou colectivas , cujo objecto 
assenta na prestação directa de serviços aos seus 
membros ; 

c) Cooperatiras de seglll/do grcDl 011 de grcDl sllperior 
- as lmiões , federações ou confederações de 

cooperativas ctUO objecto assenta na coordenação , 
financiamento , fOlmação , orientação e OIganiza­
ção produtiva em maior esca la dos serviços das 
suas cooperativas filiadas , bem cOlno na defesa e 
promoção dos interesses das suas filiadas perante 
instihlições públicas ou privadas ; 

d) Coopera/r.·as polimlen/es - as que abrangem mais 

de lUna área de actividade dentro do mesmo ramo, 
incluindo actividades relaciOlladas ou COllexas, 
desde que estejam OIganizadas por secções; 

e) Princípios coopera/ims - os princípios que inte­

gram a declaração sobre a identidade cooperativa 
adoptada pela Aliança Cooperativa hItemacional , 

na redacção dada pela presente Lei. 

ARTIGO 4." 
das 

1. As cooperativas podem ser de primeiro grau ou de 
segundo grau , sendo estas últimas também designadas de 
cooperativas de grau superior. 

2. A definição e finalidades das coopera tivas de primeiro 
e de segundo grau estão descritas nas alíneas b) e c) do 
altigo anterior. 

3. As cooperativas de primeiro e de segundo grau estão 

slueitas às mesmas regras de exercício da sua actividade , salvo 
disposição expressa em cOlltrário. 

ARTIGO 5." 
(Prhlcipios 

As cooperativas , na sua cOllstituição e funcionamento , 
obedecem aos seguintes princípios cooperativos que integram 
a declaração sobre a identidade cooperativa adoptada pela 
Aliança Coopera tiva IntemaciOllal: 

a) Princípio da adesão vo luntária e livre pennanência 

dos seus membros ; 

b) Princípio da gestão e administração democrática 

cOlltrolada exc lusivamente pelos seus membros; 

c) Princípio da palticipação econÓlnica dos membros ; 
d) Princípio da autOllomia e independência; 

e) Princípio da educação , fonnação e infonnação; 

fi Princípio da solidariedade e da intercooperação; 

g) Princípio da preocupação e interesse pela comunidade. 

ARTIGO 6." 
(Prhlciplo da volunUrl a e da lhn penmmrncla) 

As cooperativas são OI·ganizações vo ltmtárias , abeItas a 

todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e dispostas 
a asslUnir as respOllsabilidades de membro , sem discrimina­

ções de sexo, sociais , políticas , raciais , religiosas , regiOllais 

ou de qualquer outra natlU"eza, podendo cada sujeito aderir , 
pennanecer ou demitir-se livre e voltmtariamente. 
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ARTIGO 7." 
(PlincipiOl e exclusiva) 

1. As cooperativas são organizaç ões democráticas cuja 

gestão e administração é controlada exclusivamente pelos seus 
membro s, os quais palticipam activamente na fonnulaçã o das 
suas políticas e na tomada de decisões. 

2. Sem prejuízo do disposto no nt'unero anterior, a Direcção 
das cooperativas , para a prossecução das suas atribuições , 
pode contratar gestores e técnic os que não sejam membros , 
delegando-lhes os poderes necessári os. 

3. Os membros eleitos para os órgãos sociais das cooperativas 
são resp onsáveis pelos resultad os da gestão do perí odo em 

que exerceram fimções perante os membros que os elegeram . 
4. Nas cooperativas de primeiro grau , os membros estão 

em igualdade de direitos e obrigações , seglUldo o critério, um 

membr o, um voto. 
5. As cooperativas de segtmdo grau devem estar organizadas 

de fonna democrática . 

ARTIGOS, " 
(PrincipiOl dos membros) 

1. Os membro s contribuem equitativamente para o 
capital social das respectivas cooperativas e controlam­

-no democraticamente . 

2. É pennitid o aos membr os acordarem a remlUleração 
da sua palticipação. 

3. Os membros destinam os excedentes para a constihlição 
de tuna reserva financeira para o desenvolvimento do objecto 
das suas cooperativas , bem como para o seu beneficio na pro­

porção das respectivas transacç ões com a cooperativa e para 
apoio a outras actividades aprovadas emAssembleia Geral. 

ARTIG09, " 
(PrincipiOl e 

As cooperativas são organizaç ões autónomas de entrea­
juda , controladas exclusivamente pelos seus membros , nua 
interacçã o, acordos e cooperação com outras organizaç ões 
privadas , govemamentai s, intemacionai s ou de outra nahu·eza 

ou recurs o a capital extemo , devem ser feitos de modo a que 
fiquem assegurados o controlo democrático pelos seus mem­

bros e a manutençã o da sua autonomia como cooperativas. 

ARTIGO 10," 
(PrincipiOl rorma çãOl e 

1. As cooperativas prom ovem a educação , formaçã o e 
capacitação dos seus membros, dos representante s eleitos, dos 

dirigentes e dos trabalhadore s, de modo que possam contribuir 
eficazmente para o seu desenvolviment o. 

2. As cooperativas devem infonnar o grande público , par­

ticulannente , os jovens , os líderes de opinião e a comunidade, 
sobre a natmeza e as vantagens da cooperação. 

ARTIGO lI. " 
(PtinciplOl da Intercooprra çã Ol) 

As cooperativas devem trabalhar em COIU1UltO, através de 
estl1ltmas locais, regionais , naci onais e intemaci onais , para 
selvir de fonna mais eficaz os seus membros e dar mais força 

ao moviment o cooperativo. 
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ARTIGO 12." 
(PrincipiOl de Intere sse 

As cooperativas trabalham para o desenvolviment o sus­

tentável das suas cOIlllUlidades, através de políticas , planos e 

projectos aprovados pelos membr os. 

ARTIGO 13," 
(Inidatin cooperativa) 

1. As cooperativas podem exercer livremente qualquer 
actividade económica, desde que respeitem a lei e os princí­

pios cooperativos. 

2. Não pode ser vedado , restringid o ou condicionado às 
cooperativas o acesso e o exercício de actividades que possam 

ser desenvolvidas por sociedades comerciais ou por outras 
entidades da mesma natmeza , ou ainda por quaisquer outras 

pessoas colectivas de direito privad o sem fins lucrativos. 
3. A utilização da fonna cooperativa não isenta da obriga­

toriedade da obtenção de autorizações e licenças e do ctunpri­
ment o de outras fonnalidades para o exercício da actividade. 

4. Ficam sem efeito todos os actos administrativos que 
contrariem o disposto nos númer os anteriores. 

ARTIGO 14," 
(PrOlssecu çãOl dOIs OIbjectivos) 

1. As cooperativas , na prossecução dos seus objectiv os, 
podem nomeadamente : 

a) Adquirir propriedades móveis , propriedades imóveis 

ou outros direitos necessári os para o desenvolvi­

mento das suas actividades; 

b) Pennitir a utilizaçã o dos seus bens ou serviços por 

outras cooperativas , no espírito de entreajuda e 

complemento de meios ou de operaç ões; 

c) Utilizar bens ou serviços de outras cooperativas , no 

espírito de entreajuda e complemento de meios 

ou de operações; 

d) Exigir a exclusividade dos seus membros nas opera­

ções que fazem palte do objecto da cooperativa; 
e) Estabelecer com outras pessoas, singulares ou colec­

tivas, contratos , acordos ou convenções; 

j) Associar-se a outras entidades para o desenvolvimento 

de actividades económicas, através de contratos de 

associação em palticipação , consórcios e outros ; 

g) Filiar-se em outras cooperativas , nomeadamente de 

grau superior, e ainda palticipar em sociedades e 

associações , nos tenn os da legislaçã o em vigor; 

11) Contrair empréstimos e realizar outras operações 

financeiras ; 

i) Realizar operações com terceiros , dando prioridade 

aos membros inscrit os na cooperativa. 

2. Nos casos previstos nas alíneas e) e f) do númer o 

anterior, a gestão destes projectos pode ser confiada a um não 
membro, sob supenrisão da Direcção, nos tennos definidos pela 

Assembleia Geral e o resultado apurado a favor da cooperativa 
deve ser escriturado na contabilidade em conta separada do 

realizad o com os membros . 
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ARTIGO 15." 
(Operações com tnniros) 

1. As coopera tivas , na prossecução do seu objecto ou 
no Clunprimento de obrigações , podem realizar operações 
com terceiros , nos mesmos tennos que realizam com os 

seus membros , sem prejuízo das limitações estabe lecidas na 
presente Lei , na legislação comp lementar e nos estahltos de 
cada cooperativa. 

2. As operações com terceiros , incluídas no objecto social 
das coopera tivas , devem ser escri tlU"adas em separado das 
operações realizadas com os membros da cooperativa. 

3. As operações com terceiros não podem desviItuar a 
finalidade das cooperativas , nem prejudicar os interesses dos 
seus membros. 

4. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 
com terceiros são calculados com a alocação proporcional da 

totalidade dos encalgos. 
5. Os excedentes anuais líquidos , gerados pelas operações 

com terceiros revertem para a reserva , para a educação e 
formação coopera tivas ou nos termos dos estatutos , para 
outro flUIdo indivisível destinado à prestação de serviços aos 

membros ou à comunidade. 
6. Aplica-se o disposto no presente aItigo aos resultados 

originados pela participação em sociedades comerciais, excepto 
quando essas sociedades realizem actividades preliminares ou 
comp lementares às da própria cooperativa e COllCOlTam para a 
prática de acto cooperativo e ao cumprimento da fmalidade dela. 

ARTIGO 16." 
do cooperathismo) 

1. Sem prejuízo de outros que venham a ser legahnente 
adnútidos, o Sector Cooperativo cempreende os seguintes ramos: 

q) Agrário (agrico la, pecuário , flOl·estal e afins); 

b) Attesanato ; 

c) COInercialização; 

d) COIlsmno; 

e) COIlstm ção; 

fi Crédito; 

g) CultlU"a; 

11) Ensino e educação básica , média , profissional e 

superIOr, 

i) Habitação ; 
j) Mineração altesana l e semi -indu strial; 

k) Pescas , derivados e afins; 

I) Saúde; 

111) SeglU"o; 

11) Solidariedade socia l; 

o) TranspOltes ; 

p) Atnbiente ; 
q) Outros previstos em lei especia l. 

2. As coopera tivas podem constituir- se com mn objecto 
multi-sectorial e desenvolver actividades de vários ramos , 

desde que os respectivos estatutos indiquem o ramo principal , 

designado de integração e a legislação cOlnplementar aplicável 
o pennita. 

ARTIGO 17." 
p oIinhut n) 
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1. As coopera tivas que abranjam mais de uma área de 

actividade dentro do mesmo ramo , incluindo actividades 

relaciOlladas ou COllexas, podem constituir -se cOlno coopera ­

tivas polivalentes desde que estejam organizadas por secções. 

2. Cada secção da coopera tiva deve possuir regulamento 

próprio e organização contabi lística separada que pennita 

mna avaliação dos seus resultados. 

3. O capita l social da cooperativa responde em conjlUIto e 

de fonna solidária pelas obrigações aSSlunidas por cada secção. 

ARTIGO 18." 
dr interesse púlJlico) 

1. A constituição de coopera tivas de interesse público 

depende de prévia autorização administrativa a ser concedida 

pelo Tihllar do Poder Executivo , com parecer favOl·ável do 

Depaltamento Ministeria l de Tutela do respectivo SectOl·. 

2. As cooperativas de interesse público devem respeitar os 

princípios cooperativos no quadro da sua natlU"eza específica. 

3. A presente Lei aplica-se às coq>erativas de interesse público 

em hldo que não cOlltrarie a respectiva legis lação especia l. 

ARTIGO 19." 
(Assocbçllo de cooperatins com ootras colectins) 

1. As coopera tivas podem associar-se a outr as pessoas 

colectivas de natureza coopera tivista ou não cooperativista , 

desde que daí não resulte a perda da sua autOllOmia. 

2. Nas cooperativas que resultam exclusivamente da asso­

ciação entre coopera tivas , ou entre estas e pessoas colectivas 

de direito público , o regime de voto poderá ser o adoptado 

pelas coopera tivas de grau superior. 

ARTIGO 20." 
(Direito subsidi:Ú·lo) 

Para colmatar as lanmas da presente Lei, que não o possam 

ser pelo recurso à legis lação cOlnplementar ap licável aos 
diversos ramos do Sector Coopera tivo , ap lica-se, na medida 

em que se não desrespeitem os princípios cooperativos , a 

Lei das Sociedades COInerciais, nomeadamente os preceitos 

ap licáveis às sociedades anónimas. 

CAPÍTULO 11 
Da Constitui ção das Cooperativas 

ARTIGO 21." 

1 As coopet·ativas de primeiro grau previstas na alúlea b) 

do altigo 3.° da preSetlte Lei constihl etn-se pOl· instl1lmetlto 

palticular assinado , pelo metlOS, pelo número mínimo de 

metnbros exigidos para a cOllstitui ção de uma coopera tiva , 

com reconhecimetlto por setnelhança das assinaturas. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 

coopera tivas de primeiro grau consti tu em-se por escritlU"a 

pública quando seja necessária para a transmissão dos betlS 

que repreSetltem o capita l socia l inicial da cooperativa. 
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3. A legis lação complementar aplicável aos diversos ramos 

pode exigir a fonua de escritura pública para a constituição 

de cooperativas de primeiro grau. 

4. As cooperativas de seglmdo grau previstas na alÚlea b) do 

altigo 3.° da presente Lei constihlem-se por escritma pública. 

ARTIGO 22.0 

Constitutiva) 

1. Os interessad os na constituição de uma cooperativa 

devem reunir em Assembleia de FIUldadores , denominada 

de Assembleia Constitutiva , para cuja mesa devem eleger, 

pelo men os, o presidente daAssembleia Constihltiva , a quem 

compete convocar e dirigir as retmiões necessárias até à tomada 

de posse dos tihilares dos órgãos da cooperativa constituída. 

2. Cada interessad o dispõe de mu só voto. 

3. A cooperativa considera-se constihlÍda apenas plT aqueles 

que votam fav oravelmente à sua criação e aos seus estahltos. 

4. Para que a cooperativa se considere cmstihlÍda é necessário 

que o nt'uuero de intere ssados que votou favoravehuente à sua 

criação e aos seus estatutos seja pelo men os igual ao nt'uuero 

múüm o legalmente exigido , sendo iITelevante o número dos 

que votaram em sentido contrário. 

ARTIGO 23.0 

(Acto constitutivo) 

1. A Mesa da Assembleia de FIUldadores elabora mua acta, 

a qual deve obrigatoriamente conter , sob pena de nulidade do 

acto constitutivo: 

q) A deliberaçã o da constituição e a respectiva data; 

b) O loca l da reuniã o; 

c) A denominaçã o da cooperativa; 

d) A loca lizaçã o da sede; 

e) O objec to da cooperativa; 

fi O ramo do Sector Coopera tivo a que pertence ou por 

que opta como espaço de integraçã o no caso de 

ser mua cooperativa multi-sectorial ; 

g) Os bens ou os direit os, o trabalh o ou os seIviços 

com que os meIubr os COnCOITeIU; 

11) A aprovação do estatuto social da cooperativa; 

i) A dmação , quand o nã o seja por teIUpO ilimitad o; 

j ) Os titulares dos órgãos da cooperativa para o pri­

meir o mandato ; 

k) O nome , naci onalidade , estado civil , profissão , 

residência dos flUldadores que aprovaram a acta. 

2. A acta de flUldação deve Sei· assinada por qUeIU teIlha 

aprovado a criação da cooperativa. 

3. Os estatutos aprovados deveIu constar eIU dOCluuento 

anexo à acta de fundaçã o e ser assinados pelos mesm os 

fundad ores que assinam a acta de flUldação. 

4. Pelo menos dez assinaturas da acta e dos estahltos deveIn 

teI· rec onhecimeIlt o por SeIUelllança. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

ARTIGO 24.0 

(Númrro minimo de membros) 

1. O númer o de membr os de uma cooperativa é variável 

e ilimitad o, nã o POdeIldo ser inferi or a dez numa cooperativa 

de primeiro grau e a dois muua cooperativa de grau superior. 

2. A leg islaçã o compleIueIltar respeitante a cada ram o 

pode exigir , como múüm o, mu nt'uuero superior de meIubr os. 

ARTIGO 25.0 

1. Os estatutos deveIu obr igato riameIlte conter: 

a) A deIlOminação da cooperativa; 

b) A loca lizaçã o da sede; 

c) O objec to da cooperativa; 

d) O ram o de actividade a que peIteIICe ou de inte­

graçã o, quand o seja , neste caso , de actividade 

multi-sectorial ; 

e) Âmbito teITitorial da cooperativa; 

fi O prazo de duração , quand o nã o seja por teIUpO 

indetenuinad o; 

g) Os órgãos sociais da cooperativa e as suas respec­

tivas composições e competências; 

11) O capital social inicial , com indicaçã o do capital 

mínim o a subscrever por cada meIubro e a sua 

fonna de realização e o valor dos títulos de capital 

SeIupre que estes foreIu eIuitidos , assim como o 

modo e prazo para a sua realizaçã o; 

i) O nt'uuero mínim o de meIubro s; 

j ) As condições de admissão , suspeIlsão , exclusão e 

deIuissão dos meIubros ; 

k) As normas de convocação e funci onament o da 

AsseInb leia Geral e, quando, exista, da asseInbleia 

de delegados ; 

I) As nonuas de funci onament o da Direcção e do 

Órgão Fiscal ; 

111) A duração dos mandatos dos titulares dos ólgãos 

socmls; 

1!J Os direitos e deveres dos melnbros , natureza de suas 

resp onsabilidades e as nonuas para sua represen­

taçã o nas assembleias gera is; 

o) As nonuas de distribuição dos eXCedeIltes, de cria­

ção de reservas e de restihliçã o das eIltradas aos 

meIubros que deixareIu de o ser; 

p) As sanções e as nonuas da sua aplicação; 

q) O mod o e o processo de alienação ou oneraçã o de 

beIIS imóveis da cooperativa; 

r) O modo de proceder à liquidaçã o epartilha dos beIIS 

da cooperativa, eIU caso de dissolução; 

s) O processo de alteração dos estatutos. 

2. Na falta de disp os ição estatutária relativamente às 

matérias enunciadas no número anterior , são aplicáveis as 

nonuas constantes da preSeIlte Lei . 
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3. Para efeitos da alínea e) do n.O 1 do presente altigo , o 

âmbito l.etritorial pode ser corntmal ou pluri-corntmal, rntmicipal 

ou pluri-municipal, provincia l ou plmi-pr ovincial enacional. 

4. Os estatutos podem ser desenvolvidos através de um 

regulament o intemo. 

ARTIGO 26." 

1. Adenominação adoptada deve ser seguida ou precedida, 

confonne os casos, das expressões «cooperativa)), «IUIião de 

cooperativas)), «federaçã o de cooperativas)), «cOIúederaçã o 

de cooperativas)) e, ainda , seguida «de resp onsabilidade 

limitada)), ou «de respOIlsabilidade ilimitada)) ou das respec­

tivas abreviatmas. 

2. O uso das expressões referidas no número anterior 

é exclusivamente reservad o às cooperativas , constituindo 

infracçã o punível o seu uso por outrem , sem prejuíz o da 

cOITespondente responsabilidade civil. 

3. A denominaçã o é requerida no Ficheir o Central de 

DenOIninações Sociais. 

ARTIGO 27.° 
(Rrgist o r dr jmidi ca) 

1. As cooperativas estão slueitas a registo nos tennos da lei. 

2. As cooperativas adquirem personalidadejmídica COIn 

o registo da sua constituição. 

ARTIGO 28." 
(Rrspons abilid a dr por actos do ngisto) 

1. São respOIlsáveis solidários entre si e de fOIma ilimi­

tada , todos os que praticaram actos em nome da cooperativa 

ou autorizaram esses actos antes do registo da constituição 
da cooperativa. 

2. Os restantes membr os resp ondem até ao limit e do 
valOI· dos títulos do capita l que subscreveram , acrescido das 

impOItâncias que tenham recebid o a títul o de distribuiçã o 

de excedentes. 

CAPÍTULO III 
Dos livros e Docrnnentos Obrigatórios 

ARTIGO 29." 
(Li.nos r documentos 

1. As cooperativas devem possuir os seguintes livros: 
q) De registo; 

b) De actas da Assemb leia Geral; 

c) De actas da Direcção; 

d) De actas do Órgão Fiscal ; 

e) De presença dos membros nas reuni ões da Assem­

bleia Geral; 

fi Os livros de escritmação mercantil exigidos por lei, 

se for o caso. 
2. As cooperativas devem manter na sede cópia da presente 

Lei , dos regulamento s aplicáveis ao seu ramo de actividade 

e dos seus estatutos. 

ARTIGO 30.° 
(Li..u·o dr ngisto) 
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Os membro s são inscritos no livro de regist o, pOI· ordem 

cronológica de admissão , com a mençã o de: 
a) NOIne, idade, estado civi l, naciOIlalidade, profissão 

e residência ; 

b) Data da sua admissão, demissão a pedido e exclusão; 

c) Conta COITente das respectivas quotas-paltes do 

capita l social. 

CAPÍTULO IV 
Do Cap ital Social, Jóia e Títulos de Investimento 

SEcçÃO I 
r Jóia 

ARTIGO 31. 0 

(Capital social) 

O capita l social das cooperativas é variável , podendo os 

respectivos estahltos detenninar o seu montantemÚlimo inicial. 

ARTIGO 32." 
(Aumento do socbl) 

1. O capital social das cooperativas pode ser munentadopor: 

a) Admissão de novos membro s; 

b) Aumento da palticipaçã o de um membr o por sua 

iniciativa ; 

c) Chamada s de capital por deliberação da Assembleia 

Geral; 
d) IncOIpOI·ação de reservas dispOIlÍveis para o efeito; 

e) Ajustes periódicos de distribuição de títulos de capi­

tal na propOI·ção das operações realizadas pelos 

membr os COIn a cooperativa ou da sua expressão 

económ lca; 

fi Retenção de excedentes por delibaação daAssembleia 

Geral desde que expressos em tíhilos distribuídos 

aos membros , confonne a sua palticipaçã o na 

origem dos excedentes. 
2. O valor referente ao aumento de capital, efectuados nos 

tenn os da alúlea c) do nt'unero anterior deve ser realizad o no 

prazo de (120) cento e vinte dias. 

ARTIGO n° 
a sub scI"rver pOl· cada membro) 

1. As entradas múümas de capita l a subscrever por cada 

membro são detenninadas pela legis lação comp lementar 
ap licável aos diversos ramos do SectOI· Cooperativ o ou pelos 

estatutos da cooperativa. 

2. A entrada múüma não pode ser iIúerior ao equivalente 
a três títulos de capital. 

3. Os estahltos podem estabelecer critérios para entradas 

por cada membr o na prop orção das suas operações com a 
cooperativa , devendo, neste caso, estabelecer a peri odicidade 

da avaliação para fUIS de ajustes da distribuiçã o de títul os. 
4. O disposto nos númer os anteriOI·es não é ap licáve l às 

prestaç ões dos membro s de cooperativas de resp onsabili­

dade ilimitada . 
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ARTIGO 34," 
(Títulos dr 

1. Os títul os representativ os do capital social das coo­

perativas têm o valor nominal que for fixad o nos estatutos. 
2. Os títul os são nominativ os e devem conter as seguin-

tes menç ões: 

q) Denominação da cooperativa; 

b) Número de registo da cooperativa; 

c) Valor do tíhilo; 

d) Data de emissão; 

e) Níunero , em série contúma ; 

fi Nome e assinatma do membr o titular ; 

g) Assinatura de pelo menos dois membros da Direcção. 
3. Os tihllos representativos do capital social das cooperativas 

podem ser representados sob fonna escrihrral, aplicando-se aos 

títul os o disposto na legislaçã o especial que regula os valores 
m obiliári os, com as necessárias adaptações. 

4. A Assembleia Geral pode deliberar o pagamento de 

jmos sobre o capital social apenas quando houver excedentes 
do exercício, a uma taxa anual mUlca superior fi taxa básica 
estabelecida pelo Banco Nacional de Angola. 

ARTIGO 35," 

do 

1. O capital subscrito pode ser realizad o em dinheiro , bens 
ou direitos , trabalh o ou serviços. 

2. As entradas múümas previstas nos tenn os do altigo 32.0 

da presente Lei são realizadas em dinheiro , no montante 

cOll"espondente pelo men os a 50% do seu valor. 
3. O capital subscrito deve ser integralmente realizad o no 

prazo máxim o de um ano. 
4. A subscrição de títulos, a realizar em dinheir o, obriga a 

lUna entrega mínima de 100/0 do seu valor no acto da subscrição, 
podendo os estatutos exigir lUna entrega superior. 

5. A subscrição de títulos, a realizar em bens ou direitos , 

trabalh o ou setviços , obriga a que o valor seja previametlte 
fIXado etnAssetnbleia de Flmdadores ou etnAssetnbleia Geral, 
sob proposta da Direcção. 

ARTIGO 36," 

(Subscl'ição do no dr 

No acto da admissão, osmetnbros delUna cooperativa estão 

sujeitos ao disposto nos aItigos 33.0 a 35.0 da preSetlte Lei . 

ARTIGO 37." 
(Tnmsmisdo dr títulos dr 

1. Os títul os de capital só são transmissíveis mediante 
autOl"ização da Direcção ou, se os estatutos da cooperativa o 

impuser da Assetnbleia Geral. 
2. A transmissão pode ter lugar desde que o adquirente ou o 

sucessor rcima as condições exigidas e solicite a sua admissão. 
3. A transmissão inter-vivos opera-se pOl· etldosso do tíhilo 

a transmitir , assinado pelo transmitetlte , pelo adquirente ou 
por quetn repreSetlte e obrigue a cooperativa , setldo averbada 
no livro de registo. 

4 . A transmi ssão m orti s cau sa ope ra-se mediante a 

apresetltação de documetlto comprovativo da qualidade de 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

herdeir o ou de legatár io e está slueita ao avet·bametlto referido 
no númer o anteriOI: 

5. Enquant o não for decidida a habilitaçã o de herdeiros 

ou nomead o o cabeça de casal ou administrador da herança , 

os direitos e obrigações do metnbro falecido ficam SUspetlSOS. 

ARTIGO 38," 

(Aquisição dr títulos do prõplio 

As cooperativas só podetn adquirir títulos represetltativ os 
do próprio capital a título gratuito. 

ARTIGO 39," 

(Jõb) 

1. Os estatutos da cooperativa podem exigir a realizaçã o 

de uma jóia de admissão , a ser paga de uma só vez ou etn 

prestaç ões periódicas. 
2. O montante das jóias reveIte para reseIvas legais , 

confOlme constar dos estatutos , detltro dos limites da lei. 

SEcçÃO 11 
Fundo Coop erativo 

ARTIGO 40, " 

(Fundo Cooperativo) 

O Fundo Coopera tivo é cOllstituído: 

a) Pelo capital social; 

b) Pelos juros resultantes de etnpréstimos e de outras 

aplicações de capitais fOl·a do objecto da activi­

dade da cooperativa; 

c) Pelos excedentes retidos, inclusive os escrinrrados em 

contas de participação do metnbro para o financia­

metlto da actividade operacional da cooperativa , 

nos casos previst os nos respectivos estatutos ou 

por deliberaçã o da Assetnbleia Geral; 

d) Pelos prov\!itos das operações realizadas com terceiros; 

e) Por quaisquer doações , legados ou subsídios que 

recebam a tíhil o gratuito; 

fi Outros valores, por deliberação da Assetnbleia Geral, 

inclusive para o cumprimento das exigências 

legais para reservas . 

SEcçÃO 111 
Títulos de Innstimento e 

ARTlG041. " 
(Títulos dr Investimento) 

1. As cooperativas podetn emitir tíhil os de investimetlt o, 

mediante deliberação da Assetnbleia Geral, que deve fixar cOln 

que objectivos e etn que cOlldições a Direcção pode utilizar 
os recms os captados. 

2. Podetn , nomeadametlte , ser etnitidos títul os de inves­

timetlto que: 

a) COIlfiram direito alUna remlUleração anual, com­

preendendo lUna parte fixa, calculada, aplicando a 

cada uma fracção do valor nOlninal de cada título, 

lUna taxa predetenninada , invariável ou associada 

a um indicador de referência e lUna paIte variável 

calculada etn flUlÇão dos resultad os, do voltune 
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de negóc ios ou de qualquer outro elemento da 

actividade da cooperativa; 
b) Confiram aos seus titulares o direit o a um prémi o 

de reemb olso, quer fix o, quer dependente dos 

resultad os realizad os pela cooperativa; 
c) Apresentem juros e plan o de reemb olso variáveis 

em fllllÇão dos resultad os; 
d) Sejam conveltíveis em títul os de capital, desde 

que o seu tihilar reíllla as condições de admissão 

lega lmente exigidas para os membr os; 
e) Apresentem prémi os de emissão. 

3. Os tíhllos de investimen to emitidos nos tenn os da alínea 

a) do númer o anterior são reemb olsad os apenas em caso de 

liquida ção da coopera tiva e somente depois do pagamento de 
todos os outros credores da cooperativa ou se esta assim o 

decidir , após terem decclITido pelo men os (5) cinco anos sobre 
a sua realiza ção, na s condi ções definidas aquando da emissão. 

4. Os títulos de investiment o podem ser subscritos por 

pess oas , singulares ou colectivas , estranhas à cooperativa , 
mantendo os membros o direito de preferência na sua subscrição. 

5. A cooperativa só pode adquirir tíhil os de investiment o 

própri os, a títul o gratuito. 
6. Os títul os de investiment o da cooperativa são equipa­

rad os às obrigações das sociedades comerciais , na palte nã o 
regulada pela presente Lei . 

ARTIG042. " 
(Comlirões de nnl sd o de títulos de Investimento) 

1. Compete àAssembleia Gera l deliberar sobre a emissão 

de títul os de investimento , fixar a taxa de juro e as demais 

condições de remlllleraçã o. 
2. Os tíhil os de investimento são nominativ os e transmis­

síveis , nos tenn os da lei e obedecem aos requisit os previst os 

no n.o 2 do aItigo 34.° da presente Lei . 

3. Os tíhil os de inve stimento podem ser repre sentad os sob 

a fonna escrihlral , aplicando-se aos títul os escriturais e à sua 

transmissã o o disposto na leg islaçã o especial que regula os 

valores mobiliári os, com as necessárias adaptações. 
4. Cabe à Assembleia Gera l decidir se nela podem palti­

cipar, embora sem direit o a voto , os subscritores de títul os de 

investiment o que nã o sejam membr os da cooperativa. 

5. A cooperativa nã o pode emitir títul os de investiment o 

que excedam a importân cia do capital realizado e existente , nos 

tenn os do últim o balanço aprovado , acrescido do montante do 

capital amnentado e realizado depois da data de encerramento 

daquele balanç o. 

6. Não pode ser deliberada uma emissão de títul os de 

investiment o enquanto nã o estiver subscrita e realizada uma 

emissão anterior. 

ARTIG043. " 
públi ca de titulo s de Innstimrnto) 

À emissão , por subscrição pública , dos títul os de investi­
ment o é aplicável o reg ime decom :nte do Código de Valores 

Mobiliários que estiver em vigor. 
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ARTIGO 44." 
espect:li dos sub scritore s de titulo s de innstimrnto) 

1. Por deliberação da Assembleia Geral, os subscritore s de 
títul os de investiment o podem eleger um representante jllllto 
da cooperativa com direito a assistir às retllliões do órgão de 
fiscalizaçã o, com acesso a todas as infonnaç ões a que têm 
direit o os membro s deste órgão soc ial. 

2. Os direit os outorgad os pela deliberaçã o referida no 
númer o anterior só podem ser extintos com o consentimento 
expresso de todos os subscritores de títul os de inves timent o. 

ARTIGO 4 5." 
(Obrlgar ões) 

As cooperativas podem também emitir obrigações , de 
acordo com as nOlmas estabelecidas pela Lei das Sociedades 
Comer ciai s para as obri gações emitidas por soc iedade s 

anónimas cuja aplicação nã o ponha em causa os princípi os 
cooperativos , nem o disp osto na presente Lei . 

CAPÍTIJL O V 
Dos Membros 

ARTIGO 4 6." 

1. Pode ser admitido cOlno membr o de uma cooperativa 
de primeir o grau , toda a pess oa, singular ou colectiva , que 
desenvolva ou esteja apta a realizar as actividades prosseguidas 
pela cooperativa, detenha capacidade civil e que preencha as 
crud ições previstas na presente Lei, na legislação ccmplementar 
aplicável aos ram os do sector cooperativo e no estatuto da 
cooperativa , desde que requeira à Direcção da cooperativa a 
sua admissão. 

2. Apessoa colectiva só pode ser admitida como membr o 
quando realize a mesma actividade o::onónúca da pessoa singular. 

3. A deliberação da Direcção sobre o requerim01to de admissão 
pode ser recOlTida para a 1. ' Assembleia Geral subsequente. 

4. Tem legitinúdade para recorrer da deliberação da Diro::ção, 
todos os membr os da coopera tiva e o candidato , podendo este 
últim o paIticipar da Assembleia Geral no ponto da ordem de 
trabalh os a que lhe diz respeit o, sem direit o a voto. 

ARTIGO 47." 
(Direito domembro) 

1. O membro da cooperativa tem direit o de : 
a) Palticipar da Assembleia Gera l, apresentando pro­

postas, discutindo e votando os pOlltOS constante s 
da OI·dem de traballlOs; 

b) Eleger e ser eleit os para os órgãos da cooperativa; 

c) Requerer infonnaç ões aos órgãos competentes da 
cooperativa e examinar a escrita e as contas da 
cooperativa , nos perí odos e nas cOlldições que 
forem fixad os pel os estatutos , pela Assembleia 
Gera l ou pela Direcção ; 

d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos 
tenn os definid os nos estatutos e, quand o esta nã o 
for cOllVocada, requerer a cOllVocaçãojudicial; 

e) Apresentar a sua demissã o; 

fi Exercer outro s direit os a serem estabelecidos por 

legislaçã o aplicável e no estatuto da respectiva 

cooperativa. 
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2. As deliberaç ões da Direcção sobre a matéria cons ­

tante na alínea c) do númer o anterior são recOlríveis para a 

Assemb leia Geral. 

3. Quando o membro eleito for pessoa colectiva, esta deve 

indicar mna pessoa singular para o representar , não podendo 

esta ser substituída por outra , pela pess oa colectiva que a 

designou , quando aquela estiver impedida de exercer o caIgo. 

ARTIG048. ° 
(DrYl'I"u dos membro s) 

1. COIlstituem deveres do membr o da cooperativa: 

q) Respeitar os princípios cooperativos , as leis , os 

estahltos da cooperativa e os respectiv os regula­

ment os intemos; 

b) Respeitar e fazer ap licar as deliberaç ões da Assem­

bleia Geral, da Administração, Direcção ou Gestão 

e outras inst.l1lções emanadas dos órgãos sociais 

da cooperativa; 

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para os quais tenha 

sido eleito, salvo por motivo de justificada escusa; 

d) Contribuir, através do cumprimento das tarefas que 

lhe fOl·em atribuídas , para a realizaçã o dos objec­

tivos eCOllómicos e sociais da cooperativa e para 

o desenvolvimento da base material e técnica; 

e) Não realizar actividades concorrenciais com a 

cooperativa; 

fi Assegurar a fidelidade para cOln a cooperativa. 

2. O membro deve ainda efechmr os pagamentos previstos 

na presente Lei , no estatuto e no regulament o intemo. 

ARTIG049. 0 
(Rr de) 

1. Aresponsabi lidade do membr o é limitada ao montante 

do capita l subscrito. 
2. Sem prejuíz o do nt'unero anterior, os estahltos da coo­

perativa podem detenninar que a resp onsabilidade de alguns 

membr os seja ilimitada . 

3. Não é pennitid o que uma mesma pessoa seja membr o 

de mais do que mna cooperativa da mesma localidade com 

resp onsabilidade ilimitada . 

ARTIGO 50.° 
(Demi sdo) 

1. O membr o pode solicitar a sua demissã o nos tenn os e 

condições fixadas nos estahltos da cooperativa. 

2. No caso de os estatutos serem omiss os, o membr o pode 

solicitar a sua demissã o no fim do exercício económico , com 
aviso prévio mínim o de 30 dias, sem prejuíz o da resp onsa­

bilidade pel o Clunprimento das suas obrigações enquanto 

membr o da cooperativa. 

3. Os estatutos não podem impedir ou limitar o direito de 

demissã o, podendo no entanto fixar regras e condições para 

o seu exercícIO. 
4. Ao membro que se demitir é restituído, no prazo estabe­

lecido pelos estatutos ou supletivamente , no prazo máximo de 
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mn ano, o montante dos tíhil os de capita l realizad o, segundo 
o seu valor nominal. 

5. O valor nominal referido no nt'unero anterior é acrescido 
dos juros a que tiver direito relativamente ao últim o exercício 
social, da quota-parte dos excedentes e reservas não obrigatórias 

repaltíveis , na proporção da sua palticipaçã o ou cOlTigido, se 
for caso disso, na proporção das perdas registadas no balanço 

do exercício no decurso do qual slugiu o direito ao reembo lso. 

ARTIGO 51.° 

1. A exclusão pode OCOlTer por motivo de violação grave 

e culposa do que está estatuído na presente Lei , na legislação 
complementar aplicável, no estahlto ou no regulamento intemo 

da cooperativa. 
2. É considerado motivo bastante para exclusão: 

a) O não preenchiment o dos requisit os previst os no 

n.o 1 do altigo 46.0 da presente Lei; 

b) O membr o não ret omar fi actividade ou não prati ­

car actos cooperativos por um período superior 

a 24 meses consecutivos; 

c) Desenvo lver a sua actividade ou negociar de fonna 

concOlrencial com a cooperativa , quer em nome 

próprio, quer através de terceir os; 

d) Negociar habitualmente produtos ou quaisquer bens 

que tenha adquirido por intennédio da cooperativa 

para seu benefici o exclusivo; 

e) Transferir para outros os benefícios que só aos mem­

bros é lícito obter; 

fi Tiver sido declarad o judicialmente em estado de 

falência fraudulenta ou de insolvência; 

g) Ter efechlado uma gestão min osa da cooperativa; 

11) A nã o realizaçã o do capita l subscrito confonne 

detenninad o pel os estatutos , regulament o ou 

deliberad o pela Assemb leia Geral; 
i) Outr os motiv os que pela sua natureza configurem 

como vio lação grave e culposa. 

3. O membro só pode ser excluído nos casos previstos nas 
alíneas do munero anterior, per deliberação daAssembleia Geral. 

4. A exclusão deve ser deliberada no prazo máximo de mn 
ano a paltir da data em que a Direcção da cooperativa tome 

conhecimento do facto que a fimdamenta . 
5. A medida de exclusão só pode ser tomada mediante 

process o instaurad o, reduzid o fi fonna escrita, onde conste , 

nomeadamente : 

a) Referência fi infracçã o ou infracç ões cometidas e 

sua qualificação; 
b) A prova produzida ; 

c) A nota de culpa e a defesa do membr o acusado ; 

d) A proposta de ap licação da medida de sanção de 

exclusão. 
6. O processo descrito no nt'unero anterior não se aplica 

quando a causa de exclusão consista no atraso do pagamento de 
encargos, de acordo com o que estiver estipulado nos estahltos. 
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7. O proce sso de exclusão fica ferid o de nulidade nos 
casos de: 

q) Falta de audiência do membr o acusado ; 
b) Falta de prova produzida ; 
c) Não indicaçã o das disposições legais , estatut árias 

ou regulamentare s violadas; 
d) Falta de diligências que se reputem de essenciais 

para o apmamento da verdade. 
8. A proposta de exclusão é notificada ao membro acusado 

com mna antecedência mínima de (15) quinze dias antes da 
Assemb leia Geral que vai deliberar sobre a mesma . 

9. Da deliberaçã o daAssembleia Gera l cabe recms o para 
os triblUlais judiciais da sede da coopera tiva. 

10. O direit o ao recurs o pre visto no númer o anterior 
prescre ve em três anos a contar da data da deliberaçã o de 
exclusão do membro . 

11 . A falta de audiência do membr o acusado não fere de 
nulidade o processo de exclusão , quand o se deva a falta de 
comparência e este tenha sido regulannente notifi cado da 
proposta de exclusão em três ocasiões, sendo a última no jornal 
de maior tiragem nacional ou da região da sede da cooperativa. 

ARTIGO 
(Out ras san çÕfs) 

1. Sem prejuíz o de outras sanções previstas no estatuto 

ou no regulament o intem o, o membr o está slueito às seguin ­

tes sanções: 

q) Admoestação simples; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de direito s; 

d) Perda de mandat o. 

2. Compete à Direcção a ap licação das sanções previstas 

nas alíneas a) a c) do númer o anterior , sendo passíve is de 

recms o para a Assemb leia Geral. 

3. A ap licação da sanção prevista na alínea d) do n.O 1 do 

presente artigo é da exclusiva competência daAssembleia Geral. 

4. Com excepçãodoprevistona alínea a) don O 1 do presente 

aItigo , as sanções previstas no presente altigo só podem ser 

aplicadas mediante instauraçã o do processo estabelecido no 

n .o 5 do altigo anterior , com as devidas adaptações. 

5. Se a cooperativa prestar setv iços essetlciais ou o retom o 

patrim onial ao metnbr o da coopera tiva se caracterizar como 

prestaçã o alimentar, a sanção prevista na alínea c) só pode 

ser aplicada se não afectar a sua subsistência. 

CAPÍTUL O VI 
Dos Órgãos das Cooperat ivas 

SEcçÃO I 
Prhlcipio s Grrai s 

ARTIGO 53.0 

1. São órgãos sociais da cooperativa: 

q) A Assetnb leia Geral; 

b) A Direcção ; 

c) O Órgão Fiscal ou o Fiscal-Únic o. 
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2. O estatut o pode ainda consagrar outr os órgãos , betn 
como dar poderes à Assetnb leia Geral ou à Direcção para 

constihlíretn comissões especiais , de duração limitada, des­
tinadas ao deSetnpetlho de tarefas detenninadas . 

ARTIGO 
(Ma nd ato dos membro s dos sociais) 

1. Os membro s dos órgãos sociais são eleitos para mn 

mandato de quatro anos, renováveis portres periodos idênticos, 

setldo obrigat ória a reeleição, por cada retlovação do mandat o 

da Direcção , de pel o men os mn terço dos seus metnbro s. 

2. Para cada renovação do mandat o do órgão de fiscali­

zação , só é pennitida a reeleiçã o de mn tet·ço dos metnbr os. 

3. Em caso de vacatma do cargo, o membr o da coopera ­

tiva eleito para o seu preetlchimetlto deve apetlaS comp letar 

o mandat o. 

4. Os est atut os podem limit ar o númer o de mandat os 

consecutivos para a Mesa da Assetnb leia Geral, a Direcção , o 

órgão de fiscalização ou qualquer outro órgão que con sagretn. 

5. A Assetnb leia Gera l pode destituir dos seus cargos 

quaisquer dos membro s que compõem os órgãos sociais , 

através da deliberaçã o adoptada por, pelo metlOS, dois terços 

dos votos dos metnbros preSetltes. 

ARTIGO 55.0 

(prrda de mandato ) 

São causas de perda de mandato da qualidade de metnbr o 

dos órgãos sociais , as seguintes: 

q) A cOndetlação por crimes resultante s da apropriação 

de bens da cooperativa e por administração danosa 

etn unidade económica nela integrada; 

b) COndetlaçã o por crime doloso nã o abrangido no 

númer o anterior e punível com pena de prisã o 

efectiva igual ou superior a mn ano; 

c) A declaraçã o de falência danosa; 

d) Conc oITt!ncia desleal ; 

e) Pedid o de detnissã o. 

ARTIGO 56.0 

(Eleição dos membros dos sociai s) 

Os membros dos órgãos sociais são eleitos nas Assetnbleias 

Gerais , através de um pr ocesso eleitora l aprovado pela 
coo perati va , p or votação pela li sta ou ca ndidat o que 

obti ver mai oria abso luta do cômputo dos candidatos ou 
listas COnCOIl"entes. 

ARTIGO 57.0 

(Inelegibilidade para os ÓI·l!:lIos sociais) 

Não são elegíveis para os órgãos sociais os metnbr os que 

deixarem de, directa ou indirectamente , exercer a actividade 

desetlv olvida pela coopera tiva nos últim os vinte e quatr o 

meses ou que tenham estado em mora para com a coope ­

rativa por um perí odo superior a novetlta dias, seguidos ou 

intetp olados ou ainda que tenham perdid o o mandat o nos 

tetm os do altigo 55.° da preSetlte Lei . 
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ARTI GO 
s) 

1. São incompatíveis , entre si, os cargos de membro da 
Mesa da Assembleia Geral, da Direcção, do Órgão Fiscal ou de 
Fiscal-Único ou de outros órgãos estabelecidos nos estahltos . 

2. Não podem ser eleitos simultaneamente membros da 
Direcção e do Órgão Fiscal: 

a) Os cônjuges ou pessoas que vivam em lmião de facto; 

b) Os parentes entre si, até ao segundo grau , na linha 

recta ou colatera l. 

ARTI GO 
(Funci omunr nt o dos 

1. Os órgãos sociais das coeperativas obedecem ao princípio 

da democracia intema e as suas deliberações são tomadas por 

maioria simples, com a presença demais de metade dos seus 

membros efectivos, exceptuando o disposto especia lmente 

para a Assemb leia Gera l. 

2. Nos órgãos sociais da cooperativa, orespedivopresidente 

tem voto de qualidade. 

3. A votação sobre asslUltos com incidência pessoal nos 

membros da cooperativa é feita por voto secreto , podendo 

a legislação complementar aplicável aos diversos ramos do 

Sector Cooperativo ou os estatutos, prever outros casos em 

que este modo de escmtínio seja obrigatório. 

4. Nenlllunórgão da cooperativa, ã excepção daAssembleia 

Gera l, pode funcionar sem que estejam preenchidos , pelo 

menos, metade dos seus lugares, devendo proceder-se, no caso 

contrário e no prazo máximo de mn mês, ao preenchimento 

das vagas verificadas , sem prejuízo de estas serem ocupadas 

por membros sup lentes , sempre que os mesmos estejam 

previstos nos estatutos. 

5. É sempre lavrada acta das reuniões de qualquer órgão 

das cooperativas, a qual é obrigatoriamente assinada por quem 

exercer as flUlções de presidente e por outro membro presente. 

6. As deliberações dos ólgãos sociais são obrigatórias para 

todos os membros destinatários. 

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso para 

os triblUlais judiciais da sede da cooperativa. 

SEcçÃO 11 
Assrmb lri a Geral 

ARTI G060 .o 

(Compos ição) 

1. AAssemb leia Gera l é o órgão máximo da cooperativa, 

sendo as suas deliberações tomadas nos tennos legais e esta­

tutários , obrigatórias para os restantes órgãos da cooperativa 

e para todos os seus membros. 

2. Palticipam na Assemb leia Gera l todos os membros 

no pleno gozo dos seus direitos ou delegados ã assemb leia. 

ARTI G06 1 0 

(Sessões) 

1. A Assemb leia Gera l reúne-se em sessões ordinárias 

e extraordinárias. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

2. AAssembleia Geral Ordinária reúne-se duas vezes per ano: 
a) Até 31 de Dezembro , para apreciar e aprovar o 

orçamento e o plano de actividades para o exer­
cício seguinte; 

b) Até 31 de Março, para apreciar e votar o relatório 
anual de gestão e contas do exercício anterior, o 
parecer do órgão de fiscalização e as contas cer­
tificadas, se as houver. 

3. AAssembleia Geral reíme-se extraordinariamente quando: 
a) Convocada pelo seu presidente , por sua iniciativa; 
b) Convocada a pedido da Direcção ou pelo Órgão Fiscal; 
c) A requerimento de pelo menos mn quinto dos mem­

bros , num mínimo de seis. 
4. A legislação complementar de cada ramo ou os esta­

tutos podem dispor de maneira diferente ao disposto no 
número anterior. 

ARTI GO 62.0 

(ColI\'Ocaçb) 

1. A Assemb leia Gera l é convocada pelo Presiden te da 

Mesa com, pelo menos , quinze (15) dias de antecedência , nos 
casos deAssembleia Geral Ordinária e, pelo menos , dez (10) 

dias nos casos de Assemb leia Gera l Extraordinária. 
2. A convocatória deve conter a ordem de traballlOs, a data, 

a hora e o local da reunião e ser publicada no jomal diário 
ou por avisos em repaltições ou lugares públicos com maior 

circulação do local da sede da cooperativa. 
3. A publicação referida no níunero anterior é dispensada 

para coopera tivas com menos de cem (100) membros se a 
convocatória for enviada para todos os membros por via 

postal registada , por via electrónica ceItificada ou eIltregue 
pessoalmente aos membros por protocolo. 

4. A convocatória é SeInpre afixada na sede da cooperativa 

ou noutros locais de represeIltação social. 
5. A convocatória para AsseInb leia Gera l extraordinária é 

feita no prazo de quinze dias, após a recepção do pedido ou 
requerimeIlto previstos no n.o 3 do altigo anterior, deVeIldo a 

retUlião realizar-se no prazo de trinta (30) dias, contados da 

data de recepção do pedido. 

ARTIGO 63.0 

(Qu Ól·wn) 

1. A Assemb leia Geral reúne-se na data e hora marcada 

na convoca tória se estiver preSeIlte mais de metade dos 
meInbros com direito a voto ou os seus representantes devi­

dameIlte credenciados. 
2. Se ã hora fixada na convocatória para a reunião da 

AsseInbleia Geral, não estiver preSeIlte o níunero de meInbros 
previstos no níunero anterior, faz-semna segtmda convocatória. 

3. Se ã hora fixada na segtUlda convocatória para a retUlião 
da AsseInbleia Geral, não estiver presente o níunero de partici­
pantes previstos no n.o 1 do preSeIlte altigo e os estatutos não 

dispuseI·em de modo difeI·ente, a AsseInb leia Geral reúne-se 

mna hora depois , com qualquer níunero de meInbros. 

4. Tratando-se de convocação para retUlião extraordinária, 
esta só teIn lugar se nela estiveI·em preSeIltes pelo meIlOS três 

qualtos dos reqUeI·eIltes. 
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ARTIG064. 0 

(Comp etrncb s) 

Compete à Assembleia Geral: 
q) Aprovar e alterar os estatutos e os regulament os 

intenlOs da cooperativa; 
b) Apreciar questões gera is relacionada s com a orga­

nizaçã o da cooperativa; 
c) Eleger e destituir os membro s dos órgãos sociais 

da cooperativa ; 
d) Apreciar e deliberar sobre o relatório de gestão e 

as contas do exercício , bem como o parecer do 
Órgão Fiscal ou do Fiscal-Únic o; 

e) Apreciar a cettificação legal de contas , quand o a 
houver; 

fi Apreciar e votar o orçamento e op lano de actividades 
para o ano seguinte ; 

g) Aprovar a fonna de distribuiçã o de exCedetltes; 

11) Aprovar a fusã o, a cisão , betn como a dissolução 
voltUltária da cooperativa; 

i) Apreciar e aprovar as nonnas de trabalho e as tabelas 

de remtmerações a praticar na cooperativa, quando 
os estatutos não o impediretn; 

j ) Decidir sobre o exercício do direito de acção cível e 

petlal contra directore s, geretltes , mandatári os e 
membr os do Órgão Fiscal da cooperativa; 

k) Aprovar a filiação da cooperativa etn uniões, fede­

rações e confederações; 
I) Deliberar sobre a exclusão de membr os e sobre a 

perda de mandat o dos órgãos sociais e, ainda , 
funcionar como instância de recurso, quer quanto 
à admissão ou recusa de novos membro s, quer 

etn relaçã o às sanções aplicadas pela direcçã o; 
111) Aprovar o ajuste periódico de distribuiçã o de títu­

los de capital; 
11) Apreciar e votar matérias especiahnetlte previstas 

nesta lei, na legislação completnetltar , nos esta­
tutos e nos regulametlt os; 

o) Aprovar as fonnas , condições e valores de avaliação 
para a realizaçã o do capital social , quand o não 
realizad o etn dinheiro . 

ARTIG0 65. 0 

(Mesa da Assembhla Gentl) 

AMesa daAssembleia Geral é constinlÍda ponun presidente, 
um vice-presidente e um secretário , quando os estanltos não 

fixaretn um nt'unet·o superior de membro s. 

ARTIG066. O 

(Competrncla do Presidente Mesa Asu mbhia Gentl) 

1. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral : 

q) Convocar a Assetnbleia Geral; 

b) Presidir aAssembleia Geral e diligir os n·aballlos desta; 

c) Verificar as condições de elegibilidade dos candidatos 

aos órgãos sociais da cooperativa; 
d) Finpossar os metnbros eleitos para os órgãos sociais 

nos seus calgos. 
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2. Nas faltas e impediment os, o presidetlte é substituído 
pelo vice-presidente. 

3. O Presidetlte da Mesa é destituíd o sempre que não 

convocar a Assetnbleia Gera l, nos casos etn que é obrigado. 

ARTIGO 6 7.0 

deliber ações) 

Ressalvado o previst o no n.o 3 do altigo 86. o da preSetlte 

Lei, as delibera ções tomadas sobre matéria s que não constetn 

da ordetn de trabalhos fixada na convocatória são nulas, salvo 

se, estando presentes ou representad os devidametlte todos os 
membr os da cooperativa, no pleno gozo dos seus direit os, 

concordaretn, por lUlanimidade, com a respectiva inc Imão. 

ARTIGO 6 8.0 

1. Nas Assembleias Gerais das cooperativas de primeiro 

grau cada metnbro dispõe de mn voto , qualquer que seja a 
sua palticipaçã o no respectiv o capital social. 

2. É C!{igida maioria qualificada de, pelo menos, dois terços 

dos votos expressos na aprovação das matérias constantes 
nas alíneas a), h), j) e k) do altigo 64.0 da preSetlte Lei ou de 

quaisquer outras para nua votação os estanltos prevejam uma 

maioria qualificada . 

3. Na fonnaçã o das maiorias deliberativas , as abstetlÇões 
não contam. 

4. No caso da alínea h) do altigo 64.0 da preSetlte Lei, a 

dissolução não terá lugar se, pelo metlOS, o númer o mínim o 
de membr os referid o no artigo 24.0 se declarar disp osto a 
assegurar a pennanência da cooperativa , qualquet· que seja o 

nÚmet·o de votos contra. 

ARTIGO 69.0 

(\'oto por 

1. É admitido o voto por cOll"espondência, desde que seja 
expresso e entregue antes da deliberação da Assetnbleia Geral. 

2. Para o disposto no nÚmet·o anteriOl·, o voto por cOlres­

pondência deve expressar o setltido do votante em relaçã o ao 
ponto ou pOlltOS previst os para a ordetn de trabalhos. 

3. O voto por cOlrespondência não é cOllsiderado para fins 

de verificação de quénun previsto no aItigo 63.0 da presente Lei. 

ARTIGO 70.0 

(\'oto pDl· 

1. É admitido o voto por representação, devendo o mandato 
ser atribuído a outro metnbro o u a familiar maior de idade do 

mandante que com ele coabite. 

2. A assinatura do mandante, constante no mandato referido 
no númer o anterior, deve ser recOllllecida nos tenn os lega is . 

3. Para o disposto nos nt'uneros anteriOl·es, cada metnbr o 

só pode represetltar mn outro metnbr o da cooperativa , salvo 

se os estanltos dispuseretn de outra maneira . 

ARTIGO 71.0 

(CDlIOito de intere sses) 

1. O metnbro da cooperativa não pode votar , nem pes­

soahnetlte , netn por meio de repreSetltante, netn represetltar 

outro metnbro muna votação, setnpre que etn relação à matéria 
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objecto da deliberaçã o, se encontre em conflito de interesses 

com a cooperativa. 

2. A restriçã o ao direito ao voto aplica-se, entre outros, ao 

membro que seja traballlador da cooperativa, aos membros dos 
órgãos sociais, quando a matéria da votação lhes diga respeito. 

ARTIGO 72." 
(Assnnbhbs SrctoIi:lis) 

1. Pela nahu·eza da sua actividade, da dispersão geográfica 

ou emflUlção do nt'unero de membros, as cooperativas podem 

disp or nos seus estatutos ou regulament os a realizaçã o de 

Assembleias Sectoriais , com vista a eleger os representantes 

à Assembleia Geral. 

2. O nt'unero de delegados à Assembleia Geral a eleger 

em cada Assembleia Sectorial é estabelecido em funçã o do 
nt'unero de membr os. 

3. O nt'unero de delegados à Assembleia Geral a eleger 

por cada Assembleia Sectorial deve ser anualmente apmado 

pela Direcção , nos tenn os do númer o anteriOl: 
4. Aplica-se às Assembleias SectOl·iais os altigos 60. 0 

e 71.0 com as necessárias adaptações. 

SEcçÃO 111 
Din crílo 

ARTIGO 73." 
(Composlr ílo) 

1. A Direcção é composta por mn presidente , mn vice­
-presidente e um vogal , cabendo ao vice-presidente substituir 

o presidente n os seus impedimentos e faltas . 

2. Os estatutos podem estabelecer comp osição mai s 

alargada do que a prevista no nt'unero anterior, devendo ser 

sempre impar o nt'unero dos seus membr os. 

ARTIGO 74." 
(Competrncbs) 

1. Compete à Direcção , nomeadamente : 

q) Administrar a cooperativa; 

b) Elaborar e submeter ao parecer do Órgão Fiscal e à 

apreciação e aprovação da Assembleia Geral, o 

relatório anual de gestão e as contas do exercício ; 

c) Elaborar e executar o OI·çamento e o plano de acti-

vidades actuais, devendo submete-los , para apro­

vação , à Assembleia Geral; 

d) Atender às solicitações do Órgão Fiscal ; 

e) Deliberar sobre a adnússão de novos membros e sobre 

sanções , dentro do âmbito da sua cOlnpetência; 

j) Contratar e gerir o pessoal necessári o às actividades 

da cooperativa; 

g) Representar a cooperativa emjuízo e fora dele; 

11) Velar pelo respeit o da lei, dos estahltos , dos regu­

lament os intem os e das deliberaç ões dos órgãos 

da cooperativa; 

i) Escritmar os livros, nos tennos da lei; 

j ) Praticar os demais actos de interesse da cooperativa 

e para os seus membros . 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

2. A Direcção pode cOlltratar gestores e técnic os que não 
pertençam ao quadro de membros , delegando neles os poderes 
que achar cOllvenientes para assegurar diferentes actividades 
da gestão com:nte da cooperativa sob sua supetvisão. 

ARTIGO 75." 
(ReunIÕfs) 

1. As retUliões são convocadas e presididas pelo respec­
tivo presidente . 

2. ADirecção reúne-se ordinariametlte , pelo metlOS, mna 
vez por trimestre e extraordinariamente setnpre que convocada 
pelo presidetlte ou a pedid o da maioria dos metnbr os. 

3. Os SUpletltes, quando os estatutos assim o dispuset·etn , 
podetn assistir às relUliões da Direcção. 

ARTIGO 76." 
de obligu a cooperatin) 

1 A cooperativa obriga-se pela fonna que for estabelecida 
nos SetlS estatutos. 

2. No silêncio do estatuto , a cooperativa fica obrigada 
com as assinaturas conjmltas de, pelo metlOS, dois membros 
da Direcção , salvo os actos de mero expediente , etn que basta 
a assinatma de mn deles. 

ARTIGO 77." 
de podere s de 

A Direcção pode delegar em funci onári os , ou outr os 
mandatári os, podet·es de represetltaçã o e gestão para a prática 

de detetminad os actos. 

SEcçÃO IV 
Órgílo I<1sc:li 

ARTIGO 78." 
(Composir ão) 

1. A cooperativa tem a regularidade da sua gestão SUpet·­

visionada , controlada e fiscalizada por um Órgão Fiscal 
composto , totalmente ou pelo metlOS dois terç os , por um 

presidetlte , dois vogais , mn dos quais substitui o presidetlte 
nas suas faltas ou impediment os. 

2. Os estatutos podetn estabelecer uma composição mais 
alargada do que a prevista no nt'unero anterior, desde que o 
númer o de metnbr os seja ímpar , assim como detenninar a 
substituição do ÓIgão Fiscal por um Fiscal-Únic o. 

3. Caso o Órgão Fiscal não seja inteirametlte composto 
por metnbr os da cooperativa, pelo metlOS um dos integrantes 
não membr o deve ter experiência de auditor, contabilista ou 
técnic o de contas, com experiência comprovada por perí odo 
não inferior a doze meses . 

4. É obrigat ória a auditoria das contas anuais por uma 

etltidade indepetldente , caso a gestão da cooperativa tetlha 
sido assmnida por terceiros, nos tetm os do n.O 2 do altigo 74.0 

da presente Lei . 

ARTIGO 79." 
(Competrncbs) 

Compete ao ÓIgão Fiscal , nomeadametlte : 
a) Examinar as contas e todos os documetlt os que a 

elas se refet·etn ; 

b) Verificar o saldo de caixa e a existência de títulos 

de valores; 
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c) Emitir parecer sobre o relat ório de gestão e contas 

do exercício; 

d) Requerer a convocação da rellllião extraordinária 

da Assembleia Gera l, nos tenn os da alínea b) do 

n.O 3 do altigo 61.0 da presente Lei ; 

e) Elaborar o relatório sobre o contr olo e a fiscalização 

exercida durante o ano; 

fi Verificar o cumprimento da Lei , dos estahltos e dos 

regulament os; 

g) Prestar infonnaç ões solicitadas pel os membro s da 

cooperativa a respeito dos actos de gestão da coo­

perativa , dentro do âmbito da sua competência. 

ARTIGO 80.° 
(Rrwuõ u) 

1. O Órgão Fiscal é convocado pelo seu presidente . 

2. O Órgão Fiscal reíllle-se ordinariamente , pel o menos, 

uma vez por quadrimestre , quand o o presidente o convocai: 

3. Sem prejuíz o do disposto no nt'unero anterior, o Órgão 

Fiscal reúne-se na peri odicidade adequada ao volume de 

actividades e complexidade dos negóc ios da cooperativa, de 

acordo com o dever de assiduidade , rigor e minúcia que se 

exige à sua achlação. 

4. Os membro s do Órgão Fiscal podem assistir, por direito 

própri o, às retllliões da Direcção , sem ter direito a voto. 

5. Os membro s suplentes do Órgão Fiscal , quand o os 

estatutos previrem a sua existência, podem assistir e parti cipar 

nas retllliões deste órgão, sem direito a voto. 

ARTIGO 81 0 

(Quónun) 

O Órgão Fiscal só pode deliberar com a presença de mais 

de metade dos SetlS membr os efectivos. 

SEcçÃO V 
dos Membros dos 

ARTIGO 82.0 

(Proibi ções gmu s) 

Sob pena de nulidade , os direct ores , os gerentes e outros 

mandatári os, bem como os membro s do Órgão Fiscal , não 

podem negoc iar por conta própria , directamente ou por inter­

posta pess oa, com a cooperativa nem exercer pess oahnente 

actividade concorrente com a prosseg uida por esta , salvo , 

neste últim o caso, mediante autorização da Assembleia Gera l. 

ARTIGO 83.0 

dos dire ctor rs, gerentes r outros 

1. Os directores, gerentes e outros mandatários e os membros 

do órgão de fiscalização são civilmente responsáveis , de fonna 

pessoal e solidária, sem prejuízo da responsabilidade criminal 

a que houver lugar e da aplicabilidade de outras sanções, pela 

violação da lei, dos estatutos , dos regulament os intem os ou 

das deliberaç ões da Assembleia Geral. 
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2. São ainda resp onsávei s os directores, gerentes e outros 
mandatári os quand o, no exercício do seu mandat o: 

a) Tenham praticad o em nome da cooperativa actos 

estranhos ao objecto e interesses desta ou tenham 

pennitid o ou facilitad o tais actos; 

b) Tenham ordenado o pagamento de importâncias não 

devidas pela cooperativa; 

c) Tenham procedid o à distribuiçã o de excedentes 

fictícios ou que contrariem a presente Lei ou os 

estatutos da cooperativa; 

d) Tenham deixad o de cobrar créditos e que , como 

consequência , tenham prescrito ; 
e) Tenham usado , em benefício próprio ou de terceiros , 

o mandat o que lhes foi concedido para obtençã o 

de vantagens ilícita s. 

3. Na detenninaçã o de resp onsabilidade e na apreciação 
da culpa dos dire ctore s e gerente s é usa do o critéri o de 
gestor criterioso. 

4. A delegação de competências da Direcção em mn ou 
mais gerente s ou mandatári os não isenta os directores de res­

ponsabilidade , salvo o disposto no artigo 85.0 da presente Lei. 

ARTIGO 84.0 

dos membros do FIscal) 

Os membros do Órgão Fiscal são resp onsáveis nos mes­

mos term os previst os no altigo anterior, desde que , tend o 

conhecimento , não se tenham oposto atempadamente aos 
actos aí previst os. 

ARTIGO 85.0 

(Isen çio de 

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relat ório de 
gestão e das contas do exercício não equivale à rent'lllcia dos 
direitos de indemnizaçã o da cooperativa contra os membr os 
da Direcção , do Órgã o Fiscal ou contra gerentes e outr os 
mandatári os, salvo se os factos constitutivos desses direitos 

tiverem sido levados, expressamente, ao conhecimento dos 
membr os da cooperativa antes da aprovação. 

2. São igualmente isentos de responsabilidade os directores, 
gerentes, mandatári os e os membro s do Órgão Fi scal que não 
tenham palticipad o na deliberaçã o que a originou ou tenham 
exarado em acta o Setl voto contrário. 

ARTIGO 86.0 

(Direito de 

1. O exercício , em nome da cooperativa , do direit o de 

acção cível ou penal contra dire ctore s, gerente s, outr os 

mandatári os e membros do Órgão Fiscal deve ser aprovado 

emAssembleia Geral. 

2. A representaçã o da cooperativa na acção judicial é 

assegurada pela Direcção ou pel os membr os que para esse 

feit o forem eleitos pela Assembleia Geral. 

3. A deliberaçã o da Assembleia Gera l pode ser tomada 

na rellllião convocada para apreciação do relat óri o de gestão 

e contas do exercício , mesm o que a respectiva prop osta não 

conste da ordem de trabalh os. 
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CAP ÍTUL O VII 
Despesas, Reservas e Distribuição de Excedentes 

SEcçÃO I 

ARTIGO 87," 
do Fundo 

Os capitais que constituem o Fund o Coopera tiv o das 

cooperativas são empregues para fazer face às suas despesas 

e encargos administrativos indispensáveis à execução e rea­

lizaçã o de operações tendentes à prossecução dos seus fins . 

ARTIGO 88," 

Aresponsabilidade dos membros em relaçã o às despesas 

da cooperativa é detenninada na proporção directa do uso dos 

seus selviços , podendo a cooperativa , para melh or atender à 

equidadena alocação das despesas, estabelecer nos seus estatutos: 

q) Rateio , em partes iguai s, das despesas gerais da 

coopera tiva entre todos os membros , quer tenham 

ou nã o, no exercício , usufl1líd o dos seIviços por 

ela prestad os; 

b) Rateio , eIn razã o directameIlte prop orci onal , eIltre 

os meInbr os que tenham usufl1lído dos serviços 

dlU"ante o ano , dos excedentes ou dos prejuíz os 

verificados no balanç o do exercício , excluídas 

as despesas gera is já prevista s na alínea anterior. 

SEcçÃO 11 

ARTIGO 89," 
(Rrsrrn 

1. É obri gatória a constituição de lUna reselva legal des­

tinada a cobrir eventuais perdas de exercício. 

2. ReveIte para a reserva lega l, seglUldo a proporçã o que 

for detenninada no estatuto ou caso este seja omiss o, pela 

Assembleia Geral, numa percenta geIn que nã o poderá ser 

inferi or a cinco por CeIlto: 

q) Asjóias ; 

b) Os eXCedeIltes anuais líquid os. 

3. As revers ões estipuladas no nt'uneI·o anterior deixam 

de ser obrigató rias SeInpre que a I"eSeIVlI atinja lUn montante 

igual ao máxim o do capital social atingido pela cooperativa. 

4. SeInpre que os prejuízos do exercício forem superiores 

à reSeIva lega l, a difeI·eIlÇa deve, na fonna que for deliberada 

pela AsseInbleia Gera l, ser exigida aos meInbros na proporção 

das operações realizadas por cada um deles , seIldo a reseIVlI 

lega l rec onstituída até ao seu nível anterior. 

ARTIG090, " 
rnsino, uluca rílo, 

r 

1. Para além da reserva legal, é obrigatória a constihlição de 

lUna reserva para a educação coopera tiva e a fonnação cultural 

e técnica dos meInbros , dos trabalhad ores da cooperativa e 

da cOIlllUlidade. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

2. Reveltem para esta reselva , na f orma constante no 

n.o 2 do altigo anterior: 

q) A parte das jóias que não for alocada à reserva legal; 

b) Os donativ os e os subsídios destinad os ao fim da 

reserva ; 

c) A palte dos eXCedeIltes anuais líquid os prOVeItieIltes 

das operações com os meInbr os que for estabe­

lecida pelos estatutos ou pela AsseInbleia Geral , 

numa peI"CeIltageIn que não poderá ser inferi or a 

dois por CeIlto; 

d) A palte dos excedentes anuais líquid os prOVeItieIltes 

das operações com terceir os que nã o teIlham sido 

destinad os a outras reservas indivisíveis . 

ARTlG09L " 
(Fonnu dr e rr srrn 

pan r 

1. Compete à Assembleia Geral detenninar as fonnas de 

aplicação da reserva para a educação cooperativa e para a 

fonnaçã o cultlU"al e técnica dos meInbr os, dos trabalhadOI"es 

da cooperativa e da comunidade. 

2. Compete à Direcção incOIporar no plano de actividades 

anual um plan o de fonnaçã o para a aplicação desta reserva . 

ARTIGO 92," 
r 

por 

1. AAsseInbleia Geral pode deliberar tran sferir, no todo ou 

eIn palte , o montante da reserva para a educação e fonnaçã o, 

para uma cooperativa de grau superior, sob a condição de 

esta prosseguir a finalidade da reserva eIn causa e de ter um 

plano de actividades eIn que a primeira cooperativa seja prute. 

2. AAsseInbleia Gera l pode , iguahnente, deliberar a afecta­

ção desta reserva a projectos que, conjlUlta ou separada mente , 

eIlvolvam a cooperativa eIn causa e ainda: 

a) Uma ou mais pess oas colectivas de direit o públic o; 

b) Uma ou mais pess oas colectivas de direito privado , 

SeIn fins lucrativ os; 

c) Outras cooperativas. 

ARTIGO 93," 
(Outus rrsrrns) 

1. A legis lação cOInpleInentar aplicável aos diversos ramos 

do Sector Coopera tivo ou os estatutos podeIn prever a consti­

tuiçã o de outras reservas , deVeIldo, nesse caso , deteIminar o 

seu modo de fonnaçã o, de aplicação e de liquidaçã o. 

2. AAssemb leia Geral pode deliberar constihlir outras reser­

vas , obselVando-se, neste caso, o disposto no nt'unero anterior. 

ARTIGO 94," 
de dr 

As reselVllS obrigatórias , beIn como as que resulteIn de 

eXCedeIltes proveItientes de operações com terceiro s, não são 

susceptíveis de divisã o eIltre os meInbros . 
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SEcçÃO 111 
Excede nt es liquidos 

ARTIGO 95." 
(Cálculo dos excedent es liquid os) 

Os excedentes líquidos são calcu lados por ajuste do rateio 

das despesas, inclusive das provisões e por deduções destinadas 

às reservas em gera l. 

ARTIGO 96." 
(Distrib uiçh de excedent es liquid os) 

1. Os excedentes anuais líquidos que não resultem de ope­

rações com terceiros podem ser distribuídos pelos membros , 

depois do pagamento de jlU"OS relativos a títulos de capita l e 

da integração de reselvas. 

2. Não se pode distribuir excedentes anuais líquidos entre 

os membros , nem criar reselVas livres , no caso de se ter 

utilizado a reserva legal para compensar perdas no exercício, 

enquanto não se tenha reconstituído a reserva ao nível anterior 

ao da sua utilização. 

3. Por previsão estahltária ou por deliberação da Assembleia 

Gera l, os exceden tes podem ser retidos , no todo ou em palte , 

e convertidos em capita l realizado pelos membros , expressos 

em títulos a serem distribuídos na proporção da sua paltici­

pação na geração desses exceden tes ou lançados em conta de 

palticipação do membro para financiamento da actividade 

operaciona l da cooperativa. 

CAPÍTULO VIII 
Fusão, Cisão e Tran sforma ção das Coopera tivas 

ARTIGO 97." 
(Fudo) 

1. A fusão de coopera tivas opera -se por integração ou 

por mCOIporação. 

2. Verifica-se a fusão por integração , quando duas ou mais 

cooperativas , COIn a simultânea extinção da sua persOIlalidade 

jurídica , constituem uma nova coopera tiva, assumindo a 

nova coopera tiva a totalidade dos direitos e obrigações das 

coopera tivas flUldidas. 
3. Verifica-se a fusão pOI· incOIpOI·ação, quando uma ou 

mais coopera tivas , em simu ltâneo com a extinção da sua 

personalidade jurídica , passam a fazer palte de uma outra 

cooperativa, que asslUnirá a totalidade dos direitos e obrigações 
das coopera tivas incOlpOI·adas. 

4. Afusão de cooperativas só pode ser validamente aprovada 

por deliberação de, pelo menos , dois terços dos votos dos 

membros presentes ou representados em Assemb leia Geral 

Extraordinária cOIlVocada para esse fim. 

ARTIGO 98." 

1. Verifica -se a cisão de lUna coopera tiva sempre que 

nesta se opere divisão dos seus membros e património , com 

a cOIlsequente criação de uma ou mais cooperativas novas. 
2. A cisão será integral ou parcial , confonne simu ltanea­

mente se verificar , ou não , a extinção da cooperativa OI·iginal. 

3261 

3. A cisão de cooperativas só pode ser validamente aprovada 
por deliberação de, pelo menos , dois terços dos votos dos 
membros presentes ou representados em Assemb leia Gera l 

extraordinária , convocada para esse fim. 

ARTIGO 99." 
(Protecfílo dos membr os e de terceiros nos caros de rudo e de 

1. A filSão ou cisão obedecem à tramitação e ao fonnalismo 
exigidos para a consti tuição de coopera tivas , nos telmos da 
presente Lei , COIn as necessárias adaptações. 

2. O registo da fusão ou da cisão tem carácter provisório 
durante um período de noventa dias a contar a partir da 
publicação no Diário da Repúb lica. 

3. DlU"ante o período do registo provisório , os membros 
que não tenham palticipado na Assemb leia Gera l que tiver 
aprovado a deliberação ou que tenham votado em sentido 
cOIltrário à fusão ou cisão e ainda, os credOI·es da cooperativa , 
podem deduzir oposição escrita à fusão ou à cisão. 

4. O registo só setOIna definitivo se for demOIlstrado que 
os créditos dos opOIH:ntes estão devidamente pagos. 

5. No que não contrariar o disposto nos números anteriores 
do presente altigo , a fusão e a cisão de cooperativas regem-se 
pelas disposições da legislação comercial. 

ARTI GO 100." 
(1"nmsronnafílo de assocbçõn de produtores em 

1. As associações de produtores podem transfonnar-se 
em coopera tivas desde que reúnam os requisitos exigidos na 
presente Lei. 

2. A transferência dos activos e dopatrimÓllio da associação 
para a cooperativa é obrigatoriamente destinada à COIIStituição 
de reserva indivisível. 

ARTIGO 101." 
(Nulid ade da 

1. É considerada nula a transfonnação de lUna cooperativa 
em qualquer fOIma de sociedade cOInercial. 

2. COIlsideram-se igualmente nulos , todos os actos que 

cOIltrariem ou iludam a proibição prevista no nt'unero anterior. 

CAPÍTIJLO IX 
Dissolução e liquidação 

ARTI GO 102." 
(Dissolufílo) 

1. As coopera tivas dissolvem-se por: 

a) Fim do seu objecto ou pela impossibilidade da sua 

prossecução; 

b) DeclU"so do prozo , se tiverem sido COIlstituíd as por 

tempo detenninado; 
c) Verificação de qualquer outra causa extintiva pre­

vista nos estatutos; 
d) Não cumprimento do requisito de número mínimo 

de membros pOI·lUn período superior a 180 dias; 

e) Fusão pOI· integração , por incOI·poração ou cisão 

integral; 

fi Deliberação da Assemb leia Geral; 
g) Dec laração de falência por decisão judicial transi ­

tada emju lgado. 
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2. As cooperativas dissolvem-se, ainda, por decisão judicial 

transitada em julgado , por não coincidência entre o objecto 

real da cooperativa e o objecto estatutário , por utilizaçã o de 
mei os ilícit os para a prossecução do seu objecto ou ainda , 

por utilizaçã o da cooperativa para alcançar indevidamente 
beneficios atribuídos por lei. 

3. O acto de dissolução da cooperativa está slueita a registo 
nos tenn os da Lei . 

ARTIGO 103." 
r 

1. A dissolução da cooperativa , por qualquer que seja o 

motivo, implica a nomeaçã o de lUna comissão liquidatária , 
encarregue do processo de liquidação do respectivo património. 

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução deve 
designar a comissão liquidatária , conferindo-llle os poderes 

necessári os e fixand o o prazo para proceder à liquidaçã o. 
3. Efectuada a liquidação, a comissão liquidatária apresenta 

as contas à Assembleia Geral ou ao Triblmal, confonne o caso, 
organizand o um mapa de paItilha. 

4. Aos casos de dissolução previstos na alínea g) do n. 0 1 
do aItigo anterior é aplicável , com as necessária s adaptações , 

o regime do processo de liquidaçã o judicial de sociedades 
comerciais constante no Código do Processo Civil. 

5. Compete à Assembleia Geral ou ao TriblUlal detenninar 

o destino dos livros, que devem ser consetvados etn depósito 
por um período de cinco anos. 

ARTIGO 104." 
(Destino do dr liquida ção) 

1. Uma vez satisfeitas as despesas deCOIl"etltes do próprio 

processo de liquidaçã o, o saldo obtid o por este é aplicado , 

imediatametlte e pela seguinte ordetn: 

q) Pagamento dos salários e das prestações devidas 

aos traballladOI·es da cooperativa; 

b) Pagametlto dos restantes débitos da cooperativa , 

inc luindo do resgate dos tíhil os de investimetlt o, 

das obrigaç ões e de outras prestações evetlhlais 

dos metnbros da cooperativa; 

c) Resgate dos títul os de capital. 

2. O montante da resetVll lega l, estabelecido nos tenn os 

do aItigo 89.°, que não tenha sido destinado a cobrir evetlhlais 

perdas de exercício e não seja susceptível de aplicação diversa, 

deverá , etn altetnativa: 

q) Em primeiro lugar transitar com idêntica finalidade 

para a nova entidade cooperativa que se fonnar 

na sequência de fusão ou de cisão da cooperativa 

etn liquidaçã o; 

b) Fin segtmdo lugar e não se verificando os pressupos­

tos da alínea anterior , ser afectada à cooperativa 

superior de que esta seja metnbro ou liquidada 

etltre as cooperativas de primeiro grau, se a coo­

perativa liquidada for de grau superior ou na falta 

desta, ao Estado. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

CAPÍTUL O X 
Uniões, Federações e Confederações 

ARTIGO 105." 
(Uniões, fulera ções r con federa ções de 

1 As cooperativas podetn constituir cooperativas de grau 
superior, dencminadas porlmiões , federações ou confederações. 

2. As lUliões, federações e confederações de cooperativas 
adquirem personalidade juridica can oregisto da sua constituição. 

3. As cooperativas que integram uni ões , federaç ões e 
confederações mantêm a sua idetltidade jurídica. 

4. Fin tudo que não estiver especifiCametlte regulado neste 
capítulo , são aplicáveis às lUliões, federações e cOIúederações 
de cooperativas , as disposições aplicáveis às cooperativas de 
pnmeIro grau. 

5. Setn prejuízo de as federações e cOIúederações tet"Cm de 
preencher os requisitos necessári os para set·etn reconhecidas 
como representantes da paIte do sector cooperativo que a 
cada lUna COIl"eSpOIlda, todas as estruturas cooperativas de 
grau superiOI· represetltam legitimametlte as entidades que 
as integram. 

ARTIGO 106." 
(UniÕfs de 

1 As lUliões de cooperativas resultam do agmpametlto de, 
pelo metlOS, duas cooperativas do primeiro grau. 

2. As lUliões de cooperativas podem agmpar-se entre si 
e com cooperativas do primeiro grau sob a fonna de uni ões. 

3. As lmiões têm fmalidades de natureza económica, social, 
cultural e de assistência técnica . 

ARTIGO 107." 
(Dh·eito de vOllo) 

1. Os estahltos podetn atribuir a cada uma das cooperativas 

aderentes, lun níunero de votos determinado, quer em função do 
níuner o dos seus membr os, quer etn função de qualquer outro 
critério objectivo que, de acordo COIn o princípio detnocrático , 
obtenha a aprovação maioritária dos metnbros da lUlião. 

2. O número devotos é anuahnente apuradopelaAssembleia 
Geral que aprov<l" o relatório de gestão e as contas do exercício 
do ano anterior. 

ARTI GO 108." 

1. São órgãos das lUliões de cooperativas: 

a) AAssembleia Geral , cOIlstituída pelas direcções ou 

delegados das cooperativas filiadas , POdetldo os 
estatutos detetminar que apenas lUn dos repre­

Setltantes possa usar da palavra e votar, setldo a 

respectiva Mesa eleita de etltre os metnbr os das 
coopet·ativas das filiadas para um mandat o de 

duração igtlal ao dos outros órgãos; 
b) A Direcção , que é composta pOI· pessoas singtilares 

metnbros das cooperativas filiadas , tetldo-se em 

conta o disposto no artigo 74.°, no que for aplicável; 

c) O Órgão Fiscal , que é cOInposto pOI· pessoas singu­

laI"Cs metnbros das cooperativas filiadas, tetldo-se 

etn conta o disposto no artigo 79.0 da presente Lei, 

no que for aplicável. 
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2. Se o nt'unero de membr os da Assembleia Geral não for 
suficiente para preencher os órgãos sociais, haverá apenas mn 
órgão colegial , a Assembleia de Cooperativa s, constituída por 
todos os membr os da IUlião, que delibera por maioria simples, 

tend o em atenção o nt'unero de votos que a cada membro for 
atribuído , nos te!m os do altigo anterior. 

ARTIGO 109.0 

(FedrrarÕfs de coop eratin s) 

1. As federações resultam do agrupamento de cooperativas, 
ou simultaneamente de cooperativas e delmiões , que pertençam 

ao mesm o ramo do Sector Cooperativo. 
2. A legislação comple!ne!ltar poderá prever a constituição 

de federaç ões de!ltro do mesm o ramo do Sector Coopera tivo, 
nos tenn os do númer o anterior , que resulte!n do agrupame!lto 
de me!nbros caracterizados por dese!lVolver a mesma activi­

dade económica. 
3. As federaç ões de cooperativas só pode!n represe!ltar o 

respectiv o ramo do Sector Cooperativo quand o façam prova 
de que possue!n como me!nbr os mais de 500/0 das coopera­

tivas de primeir o grau definiti vame!lte registadas no ram o 
cOlTesponde!lte ao object o social da federaçã o. 

4. No caso de ser necessári o para o seu dese!lVolviment o 
e have!ldo mna conexão relevante e!ltre os seus objectivos: 

q) Podem fundir-se numa única federaçã o, duas ou 

mais federaç ões de ramos diferente s; 
b) Pode aderir a uma fede! ·ação , desde que esta a 

aceite, uma cooperativa do primeir o grau de mn 

ram o difere!lte; 

c) Pode aderir a uma federação , desde que esta a aceite, 

uma IUlião que abranja cooperativas pe!tence!ltes 

a mn ramo difere!lte. 
5. É aplicável às federaç ões de cooperativas , com as 

devidas adaptações , o disposto nos altigos 107.° a 108.° da 

prese!lte Lei . 

6. As federaç ões têm finalidades de representaçã o, de 
cOOl·denação e de prestaçã o de seIviços , POde!ldo exercer 
qualquer actividade pe!mitida por lei e COllSe!ltiinea com os 
princípi os cooperativos. 

ARTI GO 110. o 
(Collrulerarõu de cooperativa s) 

1. As confederações de cooperativas resultam do agru­
pame!lto, a nível nacional, de cooperativas de grau superior, 
podendo, a tíhllo excepcional, agmpar cooperativas do primeiro 
grau, cOllsiderando-se represe!ltativas do SectOl· Cooperativo 

as que fize!·e!n prova de que integram , pelo me!lOS, 500/0 das 

federaç ões definiti vamente registada s do ram o ou ram os 
cOlTespOllde!ltes ao object o social da confederação. 

2. É aplicável às cOllfederações de cooperativas , com as 
devidas adaptações , o disposto nos altigos 107.° a 108.° da 

prese!lte Lei . 
3. As confederações têm funç ões de represe!ltaçã o, de 

cOOl·denação e de prestaçã o de seIviços , POde!ldo exercer 
qualque!· actividade pe!mitida por lei e cOlnpatível cOln os 

princípi os cooperativos. 

CAPÍTIJL O XI 
Resolução de Disputas 

ARTIGO 111 o 

reconciliaria e arbitragem) 
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1. As disputas cooperativas devem ser sujeitas a proces­

sos de mediaçã o, reconciliaçã o e arbitragem antes de serem 
submetidas à apreciação dos triblUlais judiciai s. 

2. Para efeitos do nt'unero anterior, cOllsideram-se disputas 

cooperativas as que e!lvolve!n IUlicame!lte os membros , os 
órgãos das cooperativas , as cooperativas primárias ou de 

grau superIor. 
3. Os procedime!ltos de mediaçã o e recOllciliação devem 

Se!· aprovados pela Asse!nbleia Geral. 

4. As decisões do processo de arbitrage!n não limitam o 
direito de submissão da disputa aos tribunais judiciais . 

CAPÍTUL O XII 
Subsídios e Beneficios Fiscais e Financeiros 

ARTIGO 112.0 

(Subsidios) 

Os subsídios concedidos pelo Estado destinados à aquisição 
de imobilizaç ões cOlpóreas não são susceptíveis de repaltiç ão 
e!ltre os me!nbr os. 

ARTIGO lH o 
(Beneficios fiscais, r • • :mceiros e 

1. As cooperativas estão iSe!ltaS de pa gament o de e!no­

hune!ltos, taxas e impostos na realizaçã o das fOlmalidades 

necessárias à sua constituição. 
2. Os de!nais be!leficios fiscais , financeir os e aduaneiros 

das cooperativas são objecto de legislaçã o específica. 

CAPÍTUL O XIII 
Disposições Finais e Transitórias 

ARTIGO 114.0 

de romento e mpervl d o) 

Compete ao Titular do Pode!· Executi vo, o acompanha­

me!lto do Sector, POde!ldo ficar sob responsabilidade de um 
Órgão de Administração indirecta do Estado , ao qual compete 
ge!leri came!lte a imple!ne!ltação das políticas e estratégias de 

fOlne!lto dos vários ramos do cooperativismo , be!n como o 
controlo da sua imple!ne!ltaçã o. 

ARTIGO 115.0 

dos eshtutos) 

1. As cláusulas estatutárias que rege!n as cooperativas 
cOllstituída s ao abrigo da legislação anterior e que contrariem 
a prese!lte Lei consideram-se autOlnaticamente substituídas 

pelas disposições lega is aplicáveis. 
2. Os estatutos das cooperativas existentes à data da 

e!ltrada e!n vigor da prese!lte Lei deve!n ser adaptados no 

praz o máxim o de Ce!lto e oitenta dias. 

ARTIGO 116.0 

(Dú,ida s e omissões) 

As dúvidas e as OInissões resultantes da interpretação e apli­

cação da presente Lei são resolvidas pela Asse!nbleia Nacional. 
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ARTIGO 11 7." 

Fica expressamente revogado o Capítulo V do Títul o 11 
do Livr o 11 do Código Comercial , o Decreto-Lei n.o 115/75, 

de 22 de Setembro - Regime Juridic o das Cooperativas e 

todas as disposições que contrariem a presente Lei . 

ARTI GO 118, o 

(Entuda no ligar) 

A presente Lei entra em vigor fi data da sua publicação. 

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional , em Luanda , 

aos 29 de Janeiro de 2015. 

O Presidente da Assembleia Nacional , Fernando da 

Piedade Dias dos Sal/tos. 

Promulgada aos 4 de Junh o de 2015. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JosÉ EDUARDO DOS SAt-.'TOS. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Despacho o. ° 255/15 
de li de Agosto 

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República , nos teno os do altigo 137.° da Constituiçã o da 

República deAngola , e de acordo com as disposições combi­

nadas dos n."" 1 e 4 do altigo 2.° do Decreto Presidencial 
!l .0 6/10, de 24 de Fevereiro , da alínea d) do !l.0 1 do altigo 4.° 

do Estatut o Orgânic o do Ministério das Finança s, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n .O 299/14, de 4 de Novembro , 

detenoin o: 
1. São subdelegados , nos teno os do altigo 6.° do Decreto 

Presidencial n .O 6/10, de 24 de Fevere iro, ao Secretário Gera l 

deste Ministério , Américo Miguel da Costa, plenos poderes 

para representar o Ministério das Finança s, na assinahlra do 

contrato de locação financeira mobiliária para a aquisição 

de 12 viaturas , com o Banco Económico, S.A., com sede na 
Rua 1.0 Congress o do MPLA, n.o 27, Ingombota, Luanda . 

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se. 

Luanda , aos 25 de Agosto de 2015. 

O Ministro, ArmCBuio Mulllel. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA 

Despacho 0. ° 256/15 
de li de Agosto 

Fin confonnidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República , nos tenn os do altigo 137.° da Constituiçã o 
da República de Angola , e de acordo com as disp os ições 
combinadas dos n."" 1 e 4 do Decreto Presidencial n.o 6/10, 
de 24 de Fevere iro , do n.O 1 do altigo 9.° da Lei n .O 11110, 
de 30 de Junho, e da alúlea d) don .o 1 do altigo 4.° do Estatuto 
Orgânico do Ministério das Finanças , aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.O 299/14, de 4 de Novembro , detennino: 

1.0 - É fixada a subvenção men sal vitalícia de Edith 
Maria Veiga da Fonseca, viúva do falecido LúcioAmaral Pais 
da Fonseca , que exerceu as funç ões executivas do Estad o, 
em 85% do salári o-base , que cOIl"esponde ao montante de 
Kz: 369.783 ,75 (trezentos e sessenta e nove mil , setecentos 
e oitenta e três kwanza s e setenta e cinco cêntimos). 

2.° - O presente Despacho tem efeitos a paltir da data 
de publicação. 

Publique-se. 

Luanda , aos 25 de Agosto de 2015. 

O Ministro, Armando Mlllllel. 

Despacho 0. ° 257/15 
de li de Agosto 

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República , nos term os do artigo 137. ° da 
Constituiçã o da República de Angola , e de acordo com as 
disposições combinadas do n.O 1 do altigo 9.° da Lei n.O 11/10, 
de 30 de Junh o, dos n."" 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.O 6/10, de 24 de Fevere iro, da alínea d) do 
n .O 1 do artigo 4.° do Estatut o Orgânic o do Ministério das 
Finança s, aprovado pelo Decreto Presidencial n .O 299/14, 
de 4 de Novembro , detennin o: 

1.° - É fixada a subvenção mensal vitalícia de Femand o 
Faustin o Muteka , por ter exercido os cargos de Ministro 
da Administração do TeIl"itório e Govemad or da Província 
do Huamb o, em 85% do salário-base , que cOIl"esponde ao 
montante de Kz: 396.196,87 (treZeIltos e nOVeIlta e seis mil , 
CeIlto e nOVeIlta e seis kwanzas e oiteIlta e sete cêntimos). 

2.° - O preSeIlte Despacho teIn efeitos a paltir da data 
de publicação. 

Publique-se. 

Luanda , aos 25 de Agosto de 2015. 

O Ministro, Armando Mlllllel. 
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